
14/12/2020

Número: 0000947-19.2010.8.20.0116 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: Vara Única da Comarca de Goianinha 

 Última distribuição : 15/07/2010 

 Valor da causa: R$ 20.400,00 

 Assuntos: Acidente de Trânsito 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

TJRN
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

EDNA MARIA DA SILVA (AUTOR) PATRICIO CANDIDO PEREIRA (ADVOGADO)

SAFRA SEGUROS GERAIS S.A. (RÉU) MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO

(ADVOGADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

42705
879

07/05/2019 10:46 Petição Inicial Petição Inicial

42705
890

07/05/2019 10:46 0001 01 Outros documentos
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894

07/05/2019 10:46 0002 02 Outros documentos

42705
897

07/05/2019 10:46 0003 03 Outros documentos
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904

07/05/2019 10:46 0004 02 Outros documentos
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07/05/2019 10:46 0005 07 Outros documentos
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07/05/2019 10:46 0006 05 Outros documentos

42705
914

07/05/2019 10:46 0007 02 Outros documentos

42705
918

07/05/2019 10:46 0008 06 Outros documentos

42705
920

07/05/2019 10:46 0009 02 Outros documentos

61647
406

07/05/2019 16:15 Ato Ordinatório Ato Ordinatório
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407

09/05/2019 15:41 Parecer Parecer

61647
408

01/10/2019 09:23 Acórdão Acórdão
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01/10/2019 09:23 Relatório Relatório
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410

01/10/2019 09:23 Ementa Ementa
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411

01/10/2019 09:23 Voto do Magistrado Voto

61647
412

02/10/2019 11:03 Intimação Intimação

61647
413

23/10/2019 14:19 Intimação Intimação

61647
414

08/11/2019 13:50 Embargos de Declaração Embargos de Declaração



61647
415

08/11/2019 13:50 610392_EMBARGOS_DE_DECLARACAO_PREQUE
STIONAMENTO

Outros documentos
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416

08/11/2019 13:50 Substabelecimento Antonio - Fernanda Substabelecimento

61647
417

12/11/2019 07:57 Despacho Despacho

61647
418

18/11/2019 10:23 Resposta aos Embargos Resposta

61647
420

18/11/2019 10:23 RESPOSTA AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS -
TJ-RN - EDNA MARIA DA SILVA

Outros documentos
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421

19/11/2019 08:05 Outros documentos Outros documentos
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TJ-RN - EDNA MARIA DA SILVA

Outros documentos
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423

16/12/2019 12:12 Acórdão Acórdão
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425

16/12/2019 12:12 Relatório Relatório

61647
426

16/12/2019 12:12 Ementa Ementa

61647
427

17/12/2019 10:35 Intimação Intimação

61647
428

23/01/2020 17:39 Embargos de Declaração Embargos de Declaração

61647
979

23/01/2020 17:39 610392_EMBARGOS_DE_DECLARACAO_ACORDA
O_2aINSTANCIA_02

Outros documentos
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983

03/03/2020 08:53 Resposta aos Embargos Resposta

61647
984

03/03/2020 08:53 RESPOSTA AOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS Outros documentos
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985

06/04/2020 08:41 Acórdão Acórdão

61647
986

06/04/2020 08:41 Relatório Relatório

61647
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06/04/2020 08:41 Voto do Magistrado Voto

61647
988

06/04/2020 08:41 Ementa Ementa

61647
989

19/04/2020 17:27 Intimação Intimação

61647
990

25/05/2020 09:31 habilitação do advogado do autor Petição

61647
991

25/05/2020 09:31 Petição de HABILITAÇÃO do adv. do autor Outros documentos

61647
992

25/05/2020 09:31 procuração, docs. pessoais, comprovante residencia
atualizado - MANOEL HENRIQUE BARBOSA

Procuração

61647
993

25/05/2020 10:41 Embargos de Declaração Embargos de Declaração

61647
994

25/05/2020 10:41 EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO
ACERCA DA INCIDENCIA DA COREÇÃO
MONETARIA

Outros documentos

61647
995

04/06/2020 16:10 Despacho Despacho

61647
996

05/06/2020 14:01 Intimação Intimação

61647
997

15/06/2020 11:36 Contrarrazões Contrarrazões

61647
998

15/06/2020 11:36 610392_CONTRARAZOES_EMBARGOS_INFRINGE
NTES_01

Outros documentos



61647
999

19/06/2020 12:06 Petição Petição

61648
000

19/06/2020 12:06 610392_PETICAO_DE_JUNTADA_DE_LIQUIDACA
O_01

Outros documentos

61648
001

19/06/2020 12:06 610392_PETICAO_DE_JUNTADA_DE_LIQUIDACA
O_Anexo_02

Outros documentos

61648
002

19/06/2020 12:06 610392_PETICAO_DE_JUNTADA_DE_LIQUIDACA
O_Anexo_03

Outros documentos

61648
003

30/06/2020 11:51 Petição Petição

61648
004

30/06/2020 11:51 610392_JUNTADA_DE_CUSTAS_FINAIS_01 Outros documentos

61648
005

30/06/2020 11:51 610392_JUNTADA_DE_CUSTAS_FINAIS_Anexo_02 Outros documentos

61648
006

15/07/2020 18:02 Acórdão Acórdão

61648
007

15/07/2020 18:02 Relatório Relatório

61648
008

15/07/2020 18:02 Voto do Magistrado Voto

61648
009

15/07/2020 18:02 Ementa Ementa

61648
010

09/08/2020 12:26 Intimação Intimação

61648
011

11/08/2020 21:45 Ciência Ciência

61648
012

11/08/2020 21:47 Ciência Ciência

61648
013

16/10/2020 11:31 Certidão Trânsito em Julgado Certidão Trânsito em Julgado

62051
531

26/10/2020 09:49 Petição Petição

62051
532

26/10/2020 09:49 PETIÇÃO - liberação dos honorarios contratuais e
sucumbeciais - previsão legal - alvarás distintos -

Petição



 

PROCESSO 0000947-19.2010.8.20.0116 EM ANEXO.

 

TERMO DE MIGRAÇÃO DE PROCESSOS FÍSICOS

Opresente feito eletrônico, registrado no Sistema de Automação do Judiciário de Primeiro Grau – SAJ-PG foi migrado para este
Sistema de Processo Judicial eletrônico de Primeiro Grau – PJe-PG, com o mesmo número de registro, após sua digitalização,

 inclusão e baixa no Sistema SAJ-PG, na conformidade da Portaria Conjunta nº 03-TJ, de 16 de janeiro de 2019, que estabeleceu
as diretrizes para a digitalização dos processos judiciais físicos em tramitação no Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do
Norte e sua inclusão no Sistema do Processo Judicial eletrônico – PJe. Do que para constar, lavrei o presente termo.

 

  Natal/RN, 07 de maio de 2019.

 

 

Juliana Xavier da Costa

Matrícula nº 203.452-2
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Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 84Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 85Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 86Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 87Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 88Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 89Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 90Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 91Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 92Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 93Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 94Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 95Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 96Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 97Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 98Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 99Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 100Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 101Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 102Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 103Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 104Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 105Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 106Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 107Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 108Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 109Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 110Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 111Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 112Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 113Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 114Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 115Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 116Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



Num. 42705904 - Pág. 117Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:46:59
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708284976900000041300532
Número do documento: 19050708284976900000041300532



 

Num. 42705906 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:00
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285477300000041300534
Número do documento: 19050708285477300000041300534



Num. 42705906 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:00
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285477300000041300534
Número do documento: 19050708285477300000041300534



Num. 42705906 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:00
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285477300000041300534
Número do documento: 19050708285477300000041300534



Num. 42705906 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:00
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285477300000041300534
Número do documento: 19050708285477300000041300534



Num. 42705906 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:00
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285477300000041300534
Número do documento: 19050708285477300000041300534



 

Num. 42705911 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



Num. 42705911 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:04
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708285948700000041300539
Número do documento: 19050708285948700000041300539



 

Num. 42705914 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:05
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290369400000041300541
Número do documento: 19050708290369400000041300541



Num. 42705914 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:05
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290369400000041300541
Número do documento: 19050708290369400000041300541



Num. 42705914 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:05
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290369400000041300541
Número do documento: 19050708290369400000041300541



 

Num. 42705918 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



Num. 42705918 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708290791400000041300545
Número do documento: 19050708290791400000041300545



 

Num. 42705920 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIANA XAVIER DA COSTA - 07/05/2019 10:47:06
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708291269200000041300547
Número do documento: 19050708291269200000041300547
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https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19050708291269200000041300547
Número do documento: 19050708291269200000041300547



 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Gab. Des. Expedito Ferreira

 

APELAÇÃO CÍVEL (198): 0000947-19.2010.8.20.0116.

APELANTE: SAFRA SEGUROS GERAIS S.A. .

Advogado(s) do reclamante: MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO.

APELADO: EDNA MARIA DA SILVA .

Advogado(s) do reclamado: PATRICIO CANDIDO PEREIRA.

RELATOR: DES. EXPEDITO FERREIRA.

ATO ORDINATÓRIO

            

            De ordem do Exmo. Sr. Desembargado Relator, com fundamento na Portaria n°
01/2019-GABGEF, encaminhem-se os autos ao Ministério Público para parecer no prazo legal.          

            Natal, 7 de maio de 2019.

 

Aline de Freitas Cardoso

Assessora Judiciária
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PARECER

                        A matéria ventilada nos autos não atrai a intervenção do Ministério Público, nos termos
dos arts. 176 e 178 do CPC, da Recomendação nº 34/2016 do Conselho Nacional do Ministério Público e
da Recomendação Conjunta nº 001/2011-PGJ/CGMP da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério
Público do Rio Grande do Norte, em razão de tratar sobre matéria de cunho patrimonial, envolvendo
partes devidamente representadas por advogado.

                                                       Ante o exposto, não havendo interesse social ou individual indisponível a ser
resguardado, esta Procuradoria de Justiça deixa de opinar no feito.

Natal/RN, 09 de maio de 2019.

IADYA GAMA MAIO

7ª Procuradora de Justiça
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

 

Processo:         APELAÇÃO CÍVEL - 0000947-19.2010.8.20.0116    

Polo ativo SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

:Advogado(s) MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO

Polo passivo EDNA MARIA DA SILVA

:Advogado(s) PATRICIO CANDIDO PEREIRA

 

: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).EMENTA
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA SECURITÁRIA. ACIDENTE AUTOMOBILISTICO QUE
RESULTOU EM ÓBITO. NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL.
ILEGITIMIDADE ATIVA DA SRª. EDNA MARIA DA SILVA. CONFIGURADA.
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO FILHO DA VÍTIMA. ACIDENTE
OCORRIDO EM AGOSTO DE 1990. VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916.
TRANSCURSO DE MAIS DA METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL SOB A ÉGIDE DO
CÓDIGO CIVIL ANTIGO. APLICAÇÃO DA NORMA REVOGADA. PRAZO
VINTENÁRIA. VALOR FIXADO EM QUANTIA CERTA. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO
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Acordam os Desembargadores que integram a 1ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça,
à unanimidade de votos, em conhecer e julgar parcialmente provido o apelo, para reconhecer a
ilegitimidade ativa de Srª. Edna Maria da Silva, extinguindo a demanda em relação a esta sem julgamento
do mérito, e fixando o montante indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de
Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor total da
condenação, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Safra Seguros Gerais S.A. e pela Seguradora Líder
dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. em face de sentença proferida no ID. 3275947 – págs. 01/02,
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Goianinha/RN, que, em sede de Ação de Cobrança ajuizada por
Edna Maria da Silva e Manoel Henrique Barbosa, julgou procedente o pleito autoral, para condenar a
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A ao pagamento indenização no valor de R$
6.750,00 (seis mil e setecentos e cinquenta reais) em favor de cada um dos litigantes, devidamente
acrescidos de juros e correção monetária.

 

No mesmo dispositivo, condenou a recorrente ao pagamento das custas e honorários
advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

 

Em suas razões recursais, ID. 3275948 – págs. 01/13, a parte apelante suscita preliminar de
ilegitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva, uma vez que não comprovada a existência de união
estável entre esta e a vítima do sinistro.

 

Afirma que a Srª. Edna Maria da Silva “não é legítima beneficiária do seguro DPVAT em tela,
pois não comprovou na lide a condição de herdeira do falecido.”

 

No mérito, suscita questão prejudicial de prescrição do direito, em relação ao recorrido Manoel
Henrique Barbosa, único beneficiário do falecido.
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Informa que o prazo para o ajuizamento das ações de cobrança do seguro obrigatório é de 03
(três) anos, nos termos do art. 206, §3º, IX, do Código Civil, bem como da Súmula nº. 405 do Superior
Tribunal de Justiça.

 

Assegura “que o prazo prescricional, para propositura de ação de visa o recebimento da
indenização referente ao seguro DPVAT, tem início da data do sinistro.”

 

Argumenta “o início da contagem do prazo prescricional para o apelado Manoel Henrique
Barbosa, nascido em 27/04/199, iniciou-se em 27/04/2005, quanto então sua incapacidade para os atos
da vida civil passou a ser relativa, de maneira que a prescrição da pretensão ocorreu em 27/04/2008, ou
seja, 03 (três) anos após. Sendo que, a demanda em curso foi ajuizada em 15/07/2010.”

 

Acentua que “resta configurada a prescrição do direito da parte Manoel Henrique Barbosa.”

 

Entende que “sendo aplicável o prazo trienal previsto no art. 206, §3º, IX, co CC/02, e
considerando que a demanda foi ajuizada somente em 15/07/2010, observa-se que já estava prescrita a
pretensão de complementação do seguro DPVAT que ocorreu em 27/04/2008.”

 

Expõe que, caso superada as questões preliminares, a indenização deve ser paga considerando o
valor do salário mínimo vigente à época do sinistro, nos termos do art. 5º, §1º da Lei nº. 6.194/74.

 

Destaca que tal entendimento é o firmado pelo Superior Tribunal de Justiça.

 

Registra que a sentença fixou a dupla correção monetária, caracterizando o bis in idem.

 

Noticia que o julgado guerreado fixou a condenação com base no valor do salário mínimo
vigente à época do ajuizamento da demanda (2010), fixando a correção monetária à contar da data do
sinistro (1990).
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Narra que “ao aplicar o valor da moeda atual (já corrigida), e novamente corrigi-lo a partir de
agosto de 1990, caracterizada está a ‘dupla correção’, havendo o chamado ‘bis in idem’, levando ao
enriquecimento sem causa da Apelada.”

 

Alega que para a aplicação da correção monetária a partir do evento danoso, deveria a
condenação ser fixada com valor do salário mínimo da mesma época.

 

Comunica que, caso mantida a condenação, esta deve ser fixada em 40 (quarenta) salário
mínimos vigentes à época do sinistro, aplicando-se a correção monetária a contar de referida data.

 

Pontua ser impossível o cumprimento da sentença, uma vez que “não há como aplicar Correção
Monetária da data do sinistro (24/07/1990) moeda CRUZEIRO aos valores datados de 2017 (época da
sentença), MOEDA REAL.”

 

Por fim, requer, o conhecimento e provimento do recurso.

 

Devidamente intimada, apresentou a parte recorrida contrarrazões, em ID. 3275950, págs. 01/11,
defendendo a existência de união estável entre a Srª. Edna Maria da Silva e o Sr. Francisco Canindé
Barbosa, vítima do sinistro.

 

Afirma que o recurso interposto pela seguradora é meramente protelatório.

 

Registra que o apelante não atacou os fundamentos expostos na sentença, se limitando a repetir as
alegações apresentadas na peça contestatória.

 

Pondera que, em conformidade com o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, o relator
negará seguimento ao recurso manifestamente inadmissível.
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Noticia que não ocorreu a prescrição na situação dos autos, uma vez que o prazo é vintenário, de
modo que o prazo somente findaria em agosto de 2010, uma vez que quando da entrada em vigor do
Código Civil de 2002, já havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional.

 

Finaliza pugnando pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público, através da 7ª Procuradoria de Justiça, ID. 3299359,
declinou de sua participação no feito, assegurando inexistir interesse público hábil a justificar sua
intervenção.

 

É o relatório.

VOTO

 

 

 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente apelo.

 

Cinge-se o mérito recursal em verificar o direito da parte autora ao recebimento de indenização
decorrente da morte do Sr. Francisco Canindé Barbosa.

 

Inicialmente, cumpre averiguar a questão prejudicial de mérito suscitada pela recorrente, acerca
da ilegitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva para requerer o pagamento do seguro obrigatório, tendo
em vista não estar devidamente comprovado nos autos a sua condição de dependente da vítima do
sinistro.

 

Como se é por demais consabido, a ilegitimidade da parte, identificada como condição da ação,
acaso verificada, tem o condão de gerar a carência desta, extinguindo-se o processo sem apreciação do
mérito.
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Reportando-se ao tema, Humberto Theodoro Júnior assinala que "a terceira condição da ação, a
legitimidade (legitimatio ad causam), é a titularidade ativa e passiva da ação, na linguagem de

 (Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, p. 57).LIEBMAN. 'É a pertinência subjetiva da ação'"

 

Pondera a apelante que a autora, Srª. Edna Maria da Silva não demonstrou viver em suposta
união estável com o , sendo este solteiro, conforme informação na certidão de óbito ID. 3275944,de cujus
fl. 06.

 

Acerca do tema, merece destaque o disposto no art. 4º, da Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua
carga, a pessoas transportadas ou não, com a redação original:

 

 

 

Art. 4º A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge
sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos o pagamento será feito
diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a companheira será equiparada à esposa, nos casos
admitidos pela Lei Previdenciária.

 

 

 

De acordo com o texto legal citado, a companheira da vítima tem legitimidade para requerer a
indenização referente ao seguro obrigatório.

 

Porém, considerando o arcabouço probatório colacionado aos autos, não resta evidenciada a
condição de companheira da parte apelada, Srª Edna Maria da Silva em relação a vítima do acidente. Nem
tampouco, a apelada trouxe aos autos qualquer documento hábil a comprovar sua qualidade de
dependente do  como companheira.de cujus
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Analisando detidamente os autos, constata-se que a parte autora juntou a certidão de óbito da
vítima, ID. 3275944 – fl. 06, no entanto, mesmo que a referida certidão informasse sobre eventual união
estável entre a autora e a vítima, aquele documento, por si só, não prova a existência do vínculo alegado.

 

Destaque-se que para provar a união estável, são possíveis todas as provas admitidas em direito,
desde que sejam lícitas e demonstrem a real convivência pública, contínua e duradoura, estabelecida com
o objetivo de constituição de família, como direciona o art. 1.723 do Código Civil.

 

Portanto, é imprescindível a prova da união estável da autora com a vítima do acidente, para que
se tenha certeza de sua condição de beneficiária do seguro obrigatório, e consequentemente de sua
legitimidade para ingresso em demanda judicial, evitando, eventual reconhecimento errôneo, e impedindo
que outrem venha afirmar condição de beneficiário e venha a pedir nova indenização.

 

Desta forma, imperiosa é a desconstituição da sentença vergastada, neste ponto, posto que não
resta comprovada a legitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva, condição essencial à ação, devendo a
demanda prosseguir somente em relação ao filho do casal, Manoel Henrique Barbosa.

 

Neste sentido, válidas as transcrições:

 

 

 

EMENTA: CIVIL, ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO
ADESIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
SENTENÇA PROCEDENTE EM PARTE. PRELIMINAR DE AGRAVO RETIDO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE DE SEGURADORA. APLICAÇÃO DO ART. 88 DO CDC.
VEDAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO. ALEGAÇÃO
DE LEGITIMIDADE ATIVA DE JENIVAN FEREIRA DE SOUZA. PAI DO MENOR. NÃO

 DANOCOMPROVAÇÃO DA CONVIVÊNCIA. MANUTENÇÃO DA ILEGITIMIDADE.
MORAL. MAJORAÇÃO. QUANTUM DEVIDO NOS MOLDES DA DECISÃO VERGASTADA.
MÉRITO. APELAÇÃO DA EMPRESA VIAÇÃO PLANALTO DE CAMPINA GRANDE.
GRATUIDADE DO PASSE LIVRE. TRANSPORTE APARENTEMENTE GRATUITO. PESSOA
PORTADORA DE NECESSIDADES ESPECIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
FALECIMENTO DA VÍTIMA.   DEVIDA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA QUE SE MANTÉM. FORTUITO
INTERNO. RECONHECIMENTO DO DANO MORAL, O QUANTUM ARBITRADO A TITULO
DE INDENIZAÇÃO E PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR INDENIZATÓRIO FIXADO EM
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PATAMAR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE.
 (AC nº. 2014.009042-8, da 1ª Câmara Cível doRECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

TJRN, rel. Des. Cornélio Alves, j. 05.06.2017) – Grifos de agora.

 

 

 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO
DPVAT. ÓBITO. ALEGAÇÃO DE CONVIVÊNCIA EM UNIÃO ESTÁVEL. NÃO

. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, COMCOMPROVAÇÃO. SENTENÇA IMPROCEDENTE
FULCRO NO ARTIGO 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGOU SEGUIMENTO AO
RECURSO, POR SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
APTOS A MODIFICAR A DECISÃO RECORRIDA. MANUTENÇÃO DO DECISUM POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(ARAC nº. 2015.001082-5/0001.00, da 1ª Câmara Cível do TJRN, rel. Des. Dilermando Mota, j.
03.12.2015) – Destaques acrescidos.

 

 

 

Assim, merece reforma a sentença, para acolher a preliminar de ilegitimidade ativa da Srª. Edna
Maria da Silva para compor a presente lide, uma vez que não comprovada a sua condição de beneficiária
com a vítima do sinistro, devendo a condenação ser paga em sua integralidade em favor de Manoel
Henrique Barbosa.

Portanto, tendo em vista a reforma da sentença para o reconhecimento da ilegitimidade ativa da
Srª Edna Maria da Silva, com a extinção do feito sem resolução do mérito em relação a esta, nos termos
do art. 485, VI do Código de Processo Civil, condeno a mesma nas despesas processuais e honorários
advocatícios, fixandos estes últimos em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspendendo a
exigibilidade da cobrança de referida verba, com esteio no art. 98, §3º do Código de Processo Civil.

Doutra banda, cumpre averiguar o direito do filho da vítima, Manoel Henrique Barbosa, pois
devidamente comprovada a sua condição de dependente, conforme se depreende da certidão de
nascimento anexada aos autos em ID. 3275944 – fl. 05.

 

Insta averiguar no presente momento a ocorrência da prescrição do direito autoral.
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Narram os presentes autos que a parte autora pretende o recebimento de indenização oriunda do
seguro DPVAT em razão de acidente automobilístico ocorrido em 24 de agosto de 1990 (ID. 3275946 –
pág. 51) que resultou no óbito do Sr. Francisco Canindé Barbosa, pai do autor da presente lide.

 

Com efeito, por ocasião da propositura da presente ação, em 15 de julho de 2010, já se
encontrava em vigor a Lei n.º 10.406/2002, que instituiu no nosso ordenamento jurídico a nova legislação
civilista.

 

Com o advento do Novo Código Civil, promoveu-se a alteração dos prazos legais de prescrição
para diversas ações. Estabelecia a revogada legislação civil o prazo prescricional de 20 (vinte) anos para
as ações pessoais de natureza indenizatória.

 

Nos dias atuais, estabelece o artigo 206, § 3º, inciso IX, do novo Código de Civil, que
prescreverá em 03 (três) anos a pretensão de reparação civil.

 

Ao que se percebe, no caso em tela, mostra-se patente a utilização do prazo prescricional vigente
na norma revogada, pois já transcorrido mais da metade do lapso temporal.

 

Em razão de tal fato, deve incidir no caso o disposto no art. 2.028, também do Novo Código
Civil, que prescreve:

 

 

 

Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data
de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei
revogada.
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No feito em tela, por ocasião da entrada em vigor da nova legislação civil, já havia transcorrido
mais da metade do prazo prescricional estabelecido pela lei revogada, na medida em que entre agosto de
1990 e janeiro de 2003 já transcorreram treze anos, tendo passado a metade do tempo prescricional que
seria equivalente há dez anos.

 

Desta feita, verifica-se que não merece acolhida a preliminar de prescrição suscitada pela
recorrente, uma vez que não exaurido o prazo prescricional.

 

Superada tal questão cumpre averiguar o acerto da sentença no  fixado.quantum

 

Validamente, verifica-se que a sentença fixou a condenação em R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), dividindo entre os demandantes, ao passo que o apelo se insurge contra condenação em
relação à 40 (quarenta) salários mínimos, pugnando pela utilização do valor do salário mínimo vigente à
época do sinistro.

 

Logo, verifica-se que carece de interesse recursal neste ponto o recurso em tela, uma vez que tal
comando inexiste na sentença impugnada.

 

Igualmente, não há qualquer ilegalidade nos juros e na correção monetária fixadas na sentença,
uma vez que o argumento do recorrente é pela impossibilidade de correção monetária com base no valor
do salário mínimo vigente à época da sentença, a contar a data do sinistro, o que não foi definido na
sentença.

 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, para reconhecer a
ilegitimidade ativa de Srª Edna Maria da Silva, extinguindo a demanda em relação a esta sem julgamento
do mérito, e fixando o montante indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de
Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor total da
condenação.

 

É como voto.

Natal/RN, 24 de September de 2019.
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RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Safra Seguros Gerais S.A. e pela Seguradora Líder
dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. em face de sentença proferida no ID. 3275947 – págs. 01/02,
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Goianinha/RN, que, em sede de Ação de Cobrança ajuizada por
Edna Maria da Silva e Manoel Henrique Barbosa, julgou procedente o pleito autoral, para condenar a
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A ao pagamento indenização no valor de R$
6.750,00 (seis mil e setecentos e cinquenta reais) em favor de cada um dos litigantes, devidamente
acrescidos de juros e correção monetária.

 

No mesmo dispositivo, condenou a recorrente ao pagamento das custas e honorários
advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

 

Em suas razões recursais, ID. 3275948 – págs. 01/13, a parte apelante suscita preliminar de
ilegitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva, uma vez que não comprovada a existência de união
estável entre esta e a vítima do sinistro.

 

Afirma que a Srª. Edna Maria da Silva “não é legítima beneficiária do seguro DPVAT em tela,
pois não comprovou na lide a condição de herdeira do falecido.”

 

No mérito, suscita questão prejudicial de prescrição do direito, em relação ao recorrido Manoel
Henrique Barbosa, único beneficiário do falecido.

 

Informa que o prazo para o ajuizamento das ações de cobrança do seguro obrigatório é de 03
(três) anos, nos termos do art. 206, §3º, IX, do Código Civil, bem como da Súmula nº. 405 do Superior
Tribunal de Justiça.

 

Assegura “que o prazo prescricional, para propositura de ação de visa o recebimento da
indenização referente ao seguro DPVAT, tem início da data do sinistro.”

 

Argumenta “o início da contagem do prazo prescricional para o apelado Manoel Henrique
Barbosa, nascido em 27/04/199, iniciou-se em 27/04/2005, quanto então sua incapacidade para os atos
da vida civil passou a ser relativa, de maneira que a prescrição da pretensão ocorreu em 27/04/2008, ou
seja, 03 (três) anos após. Sendo que, a demanda em curso foi ajuizada em 15/07/2010.”
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Acentua que “resta configurada a prescrição do direito da parte Manoel Henrique Barbosa.”

 

Entende que “sendo aplicável o prazo trienal previsto no art. 206, §3º, IX, co CC/02, e
considerando que a demanda foi ajuizada somente em 15/07/2010, observa-se que já estava prescrita a
pretensão de complementação do seguro DPVAT que ocorreu em 27/04/2008.”

 

Expõe que, caso superada as questões preliminares, a indenização deve ser paga considerando o
valor do salário mínimo vigente à época do sinistro, nos termos do art. 5º, §1º da Lei nº. 6.194/74.

 

Destaca que tal entendimento é o firmado pelo Superior Tribunal de Justiça.

 

Registra que a sentença fixou a dupla correção monetária, caracterizando o bis in idem.

 

Noticia que o julgado guerreado fixou a condenação com base no valor do salário mínimo
vigente à época do ajuizamento da demanda (2010), fixando a correção monetária à contar da data do
sinistro (1990).

 

Narra que “ao aplicar o valor da moeda atual (já corrigida), e novamente corrigi-lo a partir de
agosto de 1990, caracterizada está a ‘dupla correção’, havendo o chamado ‘bis in idem’, levando ao
enriquecimento sem causa da Apelada.”

 

Alega que para a aplicação da correção monetária a partir do evento danoso, deveria a
condenação ser fixada com valor do salário mínimo da mesma época.

 

Comunica que, caso mantida a condenação, esta deve ser fixada em 40 (quarenta) salário
mínimos vigentes à época do sinistro, aplicando-se a correção monetária a contar de referida data.

 

Pontua ser impossível o cumprimento da sentença, uma vez que “não há como aplicar Correção
Monetária da data do sinistro (24/07/1990) moeda CRUZEIRO aos valores datados de 2017 (época da
sentença), MOEDA REAL.”

 

Por fim, requer, o conhecimento e provimento do recurso.
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Devidamente intimada, apresentou a parte recorrida contrarrazões, em ID. 3275950, págs. 01/11,
defendendo a existência de união estável entre a Srª. Edna Maria da Silva e o Sr. Francisco Canindé
Barbosa, vítima do sinistro.

 

Afirma que o recurso interposto pela seguradora é meramente protelatório.

 

Registra que o apelante não atacou os fundamentos expostos na sentença, se limitando a repetir as
alegações apresentadas na peça contestatória.

 

Pondera que, em conformidade com o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, o relator
negará seguimento ao recurso manifestamente inadmissível.

 

Noticia que não ocorreu a prescrição na situação dos autos, uma vez que o prazo é vintenário, de
modo que o prazo somente findaria em agosto de 2010, uma vez que quando da entrada em vigor do
Código Civil de 2002, já havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional.

 

Finaliza pugnando pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público, através da 7ª Procuradoria de Justiça, ID. 3299359,
declinou de sua participação no feito, assegurando inexistir interesse público hábil a justificar sua
intervenção.

 

É o relatório.
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: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).EMENTA
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA SECURITÁRIA. ACIDENTE AUTOMOBILISTICO QUE
RESULTOU EM ÓBITO. NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL.
ILEGITIMIDADE ATIVA DA SRª. EDNA MARIA DA SILVA. CONFIGURADA.
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO FILHO DA VÍTIMA. ACIDENTE
OCORRIDO EM AGOSTO DE 1990. VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916.
TRANSCURSO DE MAIS DA METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL SOB A ÉGIDE DO
CÓDIGO CIVIL ANTIGO. APLICAÇÃO DA NORMA REVOGADA. PRAZO
VINTENÁRIA. VALOR FIXADO EM QUANTIA CERTA. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 1ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça,
à unanimidade de votos, em conhecer e julgar parcialmente provido o apelo, para reconhecer a
ilegitimidade ativa de Srª. Edna Maria da Silva, extinguindo a demanda em relação a esta sem julgamento
do mérito, e fixando o montante indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de
Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor total da
condenação, nos termos do voto do Relator.
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VOTO

 

 

 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente apelo.

 

Cinge-se o mérito recursal em verificar o direito da parte autora ao recebimento de indenização
decorrente da morte do Sr. Francisco Canindé Barbosa.

 

Inicialmente, cumpre averiguar a questão prejudicial de mérito suscitada pela recorrente, acerca
da ilegitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva para requerer o pagamento do seguro obrigatório, tendo
em vista não estar devidamente comprovado nos autos a sua condição de dependente da vítima do
sinistro.

 

Como se é por demais consabido, a ilegitimidade da parte, identificada como condição da ação,
acaso verificada, tem o condão de gerar a carência desta, extinguindo-se o processo sem apreciação do
mérito.

 

Reportando-se ao tema, Humberto Theodoro Júnior assinala que "a terceira condição da ação, a
legitimidade (legitimatio ad causam), é a titularidade ativa e passiva da ação, na linguagem de

 (Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, p. 57).LIEBMAN. 'É a pertinência subjetiva da ação'"

 

Pondera a apelante que a autora, Srª. Edna Maria da Silva não demonstrou viver em suposta
união estável com o , sendo este solteiro, conforme informação na certidão de óbito ID. 3275944,de cujus
fl. 06.

 

Acerca do tema, merece destaque o disposto no art. 4º, da Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua
carga, a pessoas transportadas ou não, com a redação original:

 

 

 

Art. 4º A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge
sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos o pagamento será feito
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diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a companheira será equiparada à esposa, nos casos
admitidos pela Lei Previdenciária.

 

 

 

De acordo com o texto legal citado, a companheira da vítima tem legitimidade para requerer a
indenização referente ao seguro obrigatório.

 

Porém, considerando o arcabouço probatório colacionado aos autos, não resta evidenciada a
condição de companheira da parte apelada, Srª Edna Maria da Silva em relação a vítima do acidente. Nem
tampouco, a apelada trouxe aos autos qualquer documento hábil a comprovar sua qualidade de
dependente do  como companheira.de cujus

 

Analisando detidamente os autos, constata-se que a parte autora juntou a certidão de óbito da
vítima, ID. 3275944 – fl. 06, no entanto, mesmo que a referida certidão informasse sobre eventual união
estável entre a autora e a vítima, aquele documento, por si só, não prova a existência do vínculo alegado.

 

Destaque-se que para provar a união estável, são possíveis todas as provas admitidas em direito,
desde que sejam lícitas e demonstrem a real convivência pública, contínua e duradoura, estabelecida com
o objetivo de constituição de família, como direciona o art. 1.723 do Código Civil.

 

Portanto, é imprescindível a prova da união estável da autora com a vítima do acidente, para que
se tenha certeza de sua condição de beneficiária do seguro obrigatório, e consequentemente de sua
legitimidade para ingresso em demanda judicial, evitando, eventual reconhecimento errôneo, e impedindo
que outrem venha afirmar condição de beneficiário e venha a pedir nova indenização.

 

Desta forma, imperiosa é a desconstituição da sentença vergastada, neste ponto, posto que não
resta comprovada a legitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva, condição essencial à ação, devendo a
demanda prosseguir somente em relação ao filho do casal, Manoel Henrique Barbosa.

 

Neste sentido, válidas as transcrições:

 

 

 

EMENTA: CIVIL, ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO
ADESIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
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SENTENÇA PROCEDENTE EM PARTE. PRELIMINAR DE AGRAVO RETIDO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE DE SEGURADORA. APLICAÇÃO DO ART. 88 DO CDC.
VEDAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO. ALEGAÇÃO
DE LEGITIMIDADE ATIVA DE JENIVAN FEREIRA DE SOUZA. PAI DO MENOR. NÃO

 DANOCOMPROVAÇÃO DA CONVIVÊNCIA. MANUTENÇÃO DA ILEGITIMIDADE.
MORAL. MAJORAÇÃO. QUANTUM DEVIDO NOS MOLDES DA DECISÃO VERGASTADA.
MÉRITO. APELAÇÃO DA EMPRESA VIAÇÃO PLANALTO DE CAMPINA GRANDE.
GRATUIDADE DO PASSE LIVRE. TRANSPORTE APARENTEMENTE GRATUITO. PESSOA
PORTADORA DE NECESSIDADES ESPECIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
FALECIMENTO DA VÍTIMA.   DEVIDA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA QUE SE MANTÉM. FORTUITO
INTERNO. RECONHECIMENTO DO DANO MORAL, O QUANTUM ARBITRADO A TITULO
DE INDENIZAÇÃO E PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR INDENIZATÓRIO FIXADO EM
PATAMAR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE.

 (AC nº. 2014.009042-8, da 1ª Câmara Cível doRECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
TJRN, rel. Des. Cornélio Alves, j. 05.06.2017) – Grifos de agora.

 

 

 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO
DPVAT. ÓBITO. ALEGAÇÃO DE CONVIVÊNCIA EM UNIÃO ESTÁVEL. NÃO

. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, COMCOMPROVAÇÃO. SENTENÇA IMPROCEDENTE
FULCRO NO ARTIGO 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGOU SEGUIMENTO AO
RECURSO, POR SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
APTOS A MODIFICAR A DECISÃO RECORRIDA. MANUTENÇÃO DO DECISUM POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(ARAC nº. 2015.001082-5/0001.00, da 1ª Câmara Cível do TJRN, rel. Des. Dilermando Mota, j.
03.12.2015) – Destaques acrescidos.

 

 

 

Assim, merece reforma a sentença, para acolher a preliminar de ilegitimidade ativa da Srª. Edna
Maria da Silva para compor a presente lide, uma vez que não comprovada a sua condição de beneficiária
com a vítima do sinistro, devendo a condenação ser paga em sua integralidade em favor de Manoel
Henrique Barbosa.

Portanto, tendo em vista a reforma da sentença para o reconhecimento da ilegitimidade ativa da
Srª Edna Maria da Silva, com a extinção do feito sem resolução do mérito em relação a esta, nos termos
do art. 485, VI do Código de Processo Civil, condeno a mesma nas despesas processuais e honorários
advocatícios, fixandos estes últimos em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspendendo a
exigibilidade da cobrança de referida verba, com esteio no art. 98, §3º do Código de Processo Civil.

Doutra banda, cumpre averiguar o direito do filho da vítima, Manoel Henrique Barbosa, pois
devidamente comprovada a sua condição de dependente, conforme se depreende da certidão de
nascimento anexada aos autos em ID. 3275944 – fl. 05.

 

Insta averiguar no presente momento a ocorrência da prescrição do direito autoral.
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Narram os presentes autos que a parte autora pretende o recebimento de indenização oriunda do
seguro DPVAT em razão de acidente automobilístico ocorrido em 24 de agosto de 1990 (ID. 3275946 –
pág. 51) que resultou no óbito do Sr. Francisco Canindé Barbosa, pai do autor da presente lide.

 

Com efeito, por ocasião da propositura da presente ação, em 15 de julho de 2010, já se
encontrava em vigor a Lei n.º 10.406/2002, que instituiu no nosso ordenamento jurídico a nova legislação
civilista.

 

Com o advento do Novo Código Civil, promoveu-se a alteração dos prazos legais de prescrição
para diversas ações. Estabelecia a revogada legislação civil o prazo prescricional de 20 (vinte) anos para
as ações pessoais de natureza indenizatória.

 

Nos dias atuais, estabelece o artigo 206, § 3º, inciso IX, do novo Código de Civil, que
prescreverá em 03 (três) anos a pretensão de reparação civil.

 

Ao que se percebe, no caso em tela, mostra-se patente a utilização do prazo prescricional vigente
na norma revogada, pois já transcorrido mais da metade do lapso temporal.

 

Em razão de tal fato, deve incidir no caso o disposto no art. 2.028, também do Novo Código
Civil, que prescreve:

 

 

 

Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data
de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei
revogada.

 

 

 

No feito em tela, por ocasião da entrada em vigor da nova legislação civil, já havia transcorrido
mais da metade do prazo prescricional estabelecido pela lei revogada, na medida em que entre agosto de
1990 e janeiro de 2003 já transcorreram treze anos, tendo passado a metade do tempo prescricional que
seria equivalente há dez anos.
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Desta feita, verifica-se que não merece acolhida a preliminar de prescrição suscitada pela
recorrente, uma vez que não exaurido o prazo prescricional.

 

Superada tal questão cumpre averiguar o acerto da sentença no  fixado.quantum

 

Validamente, verifica-se que a sentença fixou a condenação em R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), dividindo entre os demandantes, ao passo que o apelo se insurge contra condenação em
relação à 40 (quarenta) salários mínimos, pugnando pela utilização do valor do salário mínimo vigente à
época do sinistro.

 

Logo, verifica-se que carece de interesse recursal neste ponto o recurso em tela, uma vez que tal
comando inexiste na sentença impugnada.

 

Igualmente, não há qualquer ilegalidade nos juros e na correção monetária fixadas na sentença,
uma vez que o argumento do recorrente é pela impossibilidade de correção monetária com base no valor
do salário mínimo vigente à época da sentença, a contar a data do sinistro, o que não foi definido na
sentença.

 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, para reconhecer a
ilegitimidade ativa de Srª Edna Maria da Silva, extinguindo a demanda em relação a esta sem julgamento
do mérito, e fixando o montante indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de
Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor total da
condenação.

 

É como voto.
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: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).EMENTA
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA SECURITÁRIA. ACIDENTE AUTOMOBILISTICO QUE
RESULTOU EM ÓBITO. NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL.
ILEGITIMIDADE ATIVA DA SRª. EDNA MARIA DA SILVA. CONFIGURADA.
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO FILHO DA VÍTIMA. ACIDENTE
OCORRIDO EM AGOSTO DE 1990. VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916.
TRANSCURSO DE MAIS DA METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL SOB A ÉGIDE DO
CÓDIGO CIVIL ANTIGO. APLICAÇÃO DA NORMA REVOGADA. PRAZO
VINTENÁRIA. VALOR FIXADO EM QUANTIA CERTA. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 1ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça,
à unanimidade de votos, em conhecer e julgar parcialmente provido o apelo, para reconhecer a
ilegitimidade ativa de Srª. Edna Maria da Silva, extinguindo a demanda em relação a esta sem julgamento
do mérito, e fixando o montante indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de
Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor total da
condenação, nos termos do voto do Relator.
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: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).EMENTA
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA SECURITÁRIA. ACIDENTE AUTOMOBILISTICO QUE
RESULTOU EM ÓBITO. NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL.
ILEGITIMIDADE ATIVA DA SRª. EDNA MARIA DA SILVA. CONFIGURADA.
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO FILHO DA VÍTIMA. ACIDENTE
OCORRIDO EM AGOSTO DE 1990. VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916.
TRANSCURSO DE MAIS DA METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL SOB A ÉGIDE DO
CÓDIGO CIVIL ANTIGO. APLICAÇÃO DA NORMA REVOGADA. PRAZO
VINTENÁRIA. VALOR FIXADO EM QUANTIA CERTA. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 1ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça,
à unanimidade de votos, em conhecer e julgar parcialmente provido o apelo, para reconhecer a
ilegitimidade ativa de Srª. Edna Maria da Silva, extinguindo a demanda em relação a esta sem julgamento
do mérito, e fixando o montante indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de
Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor total da
condenação, nos termos do voto do Relator.

 

RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Safra Seguros Gerais S.A. e pela Seguradora Líder
dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. em face de sentença proferida no ID. 3275947 – págs. 01/02,
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Goianinha/RN, que, em sede de Ação de Cobrança ajuizada por
Edna Maria da Silva e Manoel Henrique Barbosa, julgou procedente o pleito autoral, para condenar a
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Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A ao pagamento indenização no valor de R$
6.750,00 (seis mil e setecentos e cinquenta reais) em favor de cada um dos litigantes, devidamente
acrescidos de juros e correção monetária.

 

No mesmo dispositivo, condenou a recorrente ao pagamento das custas e honorários
advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

 

Em suas razões recursais, ID. 3275948 – págs. 01/13, a parte apelante suscita preliminar de
ilegitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva, uma vez que não comprovada a existência de união
estável entre esta e a vítima do sinistro.

 

Afirma que a Srª. Edna Maria da Silva “não é legítima beneficiária do seguro DPVAT em tela,
pois não comprovou na lide a condição de herdeira do falecido.”

 

No mérito, suscita questão prejudicial de prescrição do direito, em relação ao recorrido Manoel
Henrique Barbosa, único beneficiário do falecido.

 

Informa que o prazo para o ajuizamento das ações de cobrança do seguro obrigatório é de 03
(três) anos, nos termos do art. 206, §3º, IX, do Código Civil, bem como da Súmula nº. 405 do Superior
Tribunal de Justiça.

 

Assegura “que o prazo prescricional, para propositura de ação de visa o recebimento da
indenização referente ao seguro DPVAT, tem início da data do sinistro.”

 

Argumenta “o início da contagem do prazo prescricional para o apelado Manoel Henrique
Barbosa, nascido em 27/04/199, iniciou-se em 27/04/2005, quanto então sua incapacidade para os atos
da vida civil passou a ser relativa, de maneira que a prescrição da pretensão ocorreu em 27/04/2008, ou
seja, 03 (três) anos após. Sendo que, a demanda em curso foi ajuizada em 15/07/2010.”

 

Acentua que “resta configurada a prescrição do direito da parte Manoel Henrique Barbosa.”

 

Entende que “sendo aplicável o prazo trienal previsto no art. 206, §3º, IX, co CC/02, e
considerando que a demanda foi ajuizada somente em 15/07/2010, observa-se que já estava prescrita a
pretensão de complementação do seguro DPVAT que ocorreu em 27/04/2008.”

 

Expõe que, caso superada as questões preliminares, a indenização deve ser paga considerando o
valor do salário mínimo vigente à época do sinistro, nos termos do art. 5º, §1º da Lei nº. 6.194/74.
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Destaca que tal entendimento é o firmado pelo Superior Tribunal de Justiça.

 

Registra que a sentença fixou a dupla correção monetária, caracterizando o bis in idem.

 

Noticia que o julgado guerreado fixou a condenação com base no valor do salário mínimo
vigente à época do ajuizamento da demanda (2010), fixando a correção monetária à contar da data do
sinistro (1990).

 

Narra que “ao aplicar o valor da moeda atual (já corrigida), e novamente corrigi-lo a partir de
agosto de 1990, caracterizada está a ‘dupla correção’, havendo o chamado ‘bis in idem’, levando ao
enriquecimento sem causa da Apelada.”

 

Alega que para a aplicação da correção monetária a partir do evento danoso, deveria a
condenação ser fixada com valor do salário mínimo da mesma época.

 

Comunica que, caso mantida a condenação, esta deve ser fixada em 40 (quarenta) salário
mínimos vigentes à época do sinistro, aplicando-se a correção monetária a contar de referida data.

 

Pontua ser impossível o cumprimento da sentença, uma vez que “não há como aplicar Correção
Monetária da data do sinistro (24/07/1990) moeda CRUZEIRO aos valores datados de 2017 (época da
sentença), MOEDA REAL.”

 

Por fim, requer, o conhecimento e provimento do recurso.

 

Devidamente intimada, apresentou a parte recorrida contrarrazões, em ID. 3275950, págs. 01/11,
defendendo a existência de união estável entre a Srª. Edna Maria da Silva e o Sr. Francisco Canindé
Barbosa, vítima do sinistro.

 

Afirma que o recurso interposto pela seguradora é meramente protelatório.

 

Registra que o apelante não atacou os fundamentos expostos na sentença, se limitando a repetir as
alegações apresentadas na peça contestatória.
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Pondera que, em conformidade com o disposto no art. 557 do Código de Processo Civil, o relator
negará seguimento ao recurso manifestamente inadmissível.

 

Noticia que não ocorreu a prescrição na situação dos autos, uma vez que o prazo é vintenário, de
modo que o prazo somente findaria em agosto de 2010, uma vez que quando da entrada em vigor do
Código Civil de 2002, já havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional.

 

Finaliza pugnando pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público, através da 7ª Procuradoria de Justiça, ID. 3299359,
declinou de sua participação no feito, assegurando inexistir interesse público hábil a justificar sua
intervenção.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

 

 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente apelo.

 

Cinge-se o mérito recursal em verificar o direito da parte autora ao recebimento de indenização
decorrente da morte do Sr. Francisco Canindé Barbosa.

 

Inicialmente, cumpre averiguar a questão prejudicial de mérito suscitada pela recorrente, acerca
da ilegitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva para requerer o pagamento do seguro obrigatório, tendo
em vista não estar devidamente comprovado nos autos a sua condição de dependente da vítima do
sinistro.

 

Como se é por demais consabido, a ilegitimidade da parte, identificada como condição da ação,
acaso verificada, tem o condão de gerar a carência desta, extinguindo-se o processo sem apreciação do
mérito.
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Reportando-se ao tema, Humberto Theodoro Júnior assinala que "a terceira condição da ação, a
legitimidade (legitimatio ad causam), é a titularidade ativa e passiva da ação, na linguagem de

 (Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, p. 57).LIEBMAN. 'É a pertinência subjetiva da ação'"

 

Pondera a apelante que a autora, Srª. Edna Maria da Silva não demonstrou viver em suposta
união estável com o , sendo este solteiro, conforme informação na certidão de óbito ID. 3275944,de cujus
fl. 06.

 

Acerca do tema, merece destaque o disposto no art. 4º, da Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua
carga, a pessoas transportadas ou não, com a redação original:

 

 

 

Art. 4º A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge
sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos o pagamento será feito
diretamente à vítima na forma que dispuser o Conselho Nacional de Seguros Privados.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a companheira será equiparada à esposa, nos casos
admitidos pela Lei Previdenciária.

 

 

 

De acordo com o texto legal citado, a companheira da vítima tem legitimidade para requerer a
indenização referente ao seguro obrigatório.

 

Porém, considerando o arcabouço probatório colacionado aos autos, não resta evidenciada a
condição de companheira da parte apelada, Srª Edna Maria da Silva em relação a vítima do acidente. Nem
tampouco, a apelada trouxe aos autos qualquer documento hábil a comprovar sua qualidade de
dependente do  como companheira.de cujus

 

Analisando detidamente os autos, constata-se que a parte autora juntou a certidão de óbito da
vítima, ID. 3275944 – fl. 06, no entanto, mesmo que a referida certidão informasse sobre eventual união
estável entre a autora e a vítima, aquele documento, por si só, não prova a existência do vínculo alegado.

 

Destaque-se que para provar a união estável, são possíveis todas as provas admitidas em direito,
desde que sejam lícitas e demonstrem a real convivência pública, contínua e duradoura, estabelecida com
o objetivo de constituição de família, como direciona o art. 1.723 do Código Civil.
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Portanto, é imprescindível a prova da união estável da autora com a vítima do acidente, para que
se tenha certeza de sua condição de beneficiária do seguro obrigatório, e consequentemente de sua
legitimidade para ingresso em demanda judicial, evitando, eventual reconhecimento errôneo, e impedindo
que outrem venha afirmar condição de beneficiário e venha a pedir nova indenização.

 

Desta forma, imperiosa é a desconstituição da sentença vergastada, neste ponto, posto que não
resta comprovada a legitimidade ativa da Srª. Edna Maria da Silva, condição essencial à ação, devendo a
demanda prosseguir somente em relação ao filho do casal, Manoel Henrique Barbosa.

 

Neste sentido, válidas as transcrições:

 

 

 

EMENTA: CIVIL, ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO
ADESIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
SENTENÇA PROCEDENTE EM PARTE. PRELIMINAR DE AGRAVO RETIDO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE DE SEGURADORA. APLICAÇÃO DO ART. 88 DO CDC.
VEDAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO. ALEGAÇÃO
DE LEGITIMIDADE ATIVA DE JENIVAN FEREIRA DE SOUZA. PAI DO MENOR. NÃO

 DANOCOMPROVAÇÃO DA CONVIVÊNCIA. MANUTENÇÃO DA ILEGITIMIDADE.
MORAL. MAJORAÇÃO. QUANTUM DEVIDO NOS MOLDES DA DECISÃO VERGASTADA.
MÉRITO. APELAÇÃO DA EMPRESA VIAÇÃO PLANALTO DE CAMPINA GRANDE.
GRATUIDADE DO PASSE LIVRE. TRANSPORTE APARENTEMENTE GRATUITO. PESSOA
PORTADORA DE NECESSIDADES ESPECIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
FALECIMENTO DA VÍTIMA.   DEVIDA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA QUE SE MANTÉM. FORTUITO
INTERNO. RECONHECIMENTO DO DANO MORAL, O QUANTUM ARBITRADO A TITULO
DE INDENIZAÇÃO E PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR INDENIZATÓRIO FIXADO EM
PATAMAR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE.

 (AC nº. 2014.009042-8, da 1ª Câmara Cível doRECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
TJRN, rel. Des. Cornélio Alves, j. 05.06.2017) – Grifos de agora.

 

 

 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO
DPVAT. ÓBITO. ALEGAÇÃO DE CONVIVÊNCIA EM UNIÃO ESTÁVEL. NÃO

. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, COMCOMPROVAÇÃO. SENTENÇA IMPROCEDENTE
FULCRO NO ARTIGO 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGOU SEGUIMENTO AO
RECURSO, POR SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
APTOS A MODIFICAR A DECISÃO RECORRIDA. MANUTENÇÃO DO DECISUM POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(ARAC nº. 2015.001082-5/0001.00, da 1ª Câmara Cível do TJRN, rel. Des. Dilermando Mota, j.
03.12.2015) – Destaques acrescidos.
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Assim, merece reforma a sentença, para acolher a preliminar de ilegitimidade ativa da Srª. Edna
Maria da Silva para compor a presente lide, uma vez que não comprovada a sua condição de beneficiária
com a vítima do sinistro, devendo a condenação ser paga em sua integralidade em favor de Manoel
Henrique Barbosa.

Portanto, tendo em vista a reforma da sentença para o reconhecimento da ilegitimidade ativa da
Srª Edna Maria da Silva, com a extinção do feito sem resolução do mérito em relação a esta, nos termos
do art. 485, VI do Código de Processo Civil, condeno a mesma nas despesas processuais e honorários
advocatícios, fixandos estes últimos em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspendendo a
exigibilidade da cobrança de referida verba, com esteio no art. 98, §3º do Código de Processo Civil.

Doutra banda, cumpre averiguar o direito do filho da vítima, Manoel Henrique Barbosa, pois
devidamente comprovada a sua condição de dependente, conforme se depreende da certidão de
nascimento anexada aos autos em ID. 3275944 – fl. 05.

 

Insta averiguar no presente momento a ocorrência da prescrição do direito autoral.

 

Narram os presentes autos que a parte autora pretende o recebimento de indenização oriunda do
seguro DPVAT em razão de acidente automobilístico ocorrido em 24 de agosto de 1990 (ID. 3275946 –
pág. 51) que resultou no óbito do Sr. Francisco Canindé Barbosa, pai do autor da presente lide.

 

Com efeito, por ocasião da propositura da presente ação, em 15 de julho de 2010, já se
encontrava em vigor a Lei n.º 10.406/2002, que instituiu no nosso ordenamento jurídico a nova legislação
civilista.

 

Com o advento do Novo Código Civil, promoveu-se a alteração dos prazos legais de prescrição
para diversas ações. Estabelecia a revogada legislação civil o prazo prescricional de 20 (vinte) anos para
as ações pessoais de natureza indenizatória.

 

Nos dias atuais, estabelece o artigo 206, § 3º, inciso IX, do novo Código de Civil, que
prescreverá em 03 (três) anos a pretensão de reparação civil.

 

Ao que se percebe, no caso em tela, mostra-se patente a utilização do prazo prescricional vigente
na norma revogada, pois já transcorrido mais da metade do lapso temporal.
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Em razão de tal fato, deve incidir no caso o disposto no art. 2.028, também do Novo Código
Civil, que prescreve:

 

 

 

Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data
de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei
revogada.

 

 

 

No feito em tela, por ocasião da entrada em vigor da nova legislação civil, já havia transcorrido
mais da metade do prazo prescricional estabelecido pela lei revogada, na medida em que entre agosto de
1990 e janeiro de 2003 já transcorreram treze anos, tendo passado a metade do tempo prescricional que
seria equivalente há dez anos.

 

Desta feita, verifica-se que não merece acolhida a preliminar de prescrição suscitada pela
recorrente, uma vez que não exaurido o prazo prescricional.

 

Superada tal questão cumpre averiguar o acerto da sentença no  fixado.quantum

 

Validamente, verifica-se que a sentença fixou a condenação em R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), dividindo entre os demandantes, ao passo que o apelo se insurge contra condenação em
relação à 40 (quarenta) salários mínimos, pugnando pela utilização do valor do salário mínimo vigente à
época do sinistro.

 

Logo, verifica-se que carece de interesse recursal neste ponto o recurso em tela, uma vez que tal
comando inexiste na sentença impugnada.

 

Igualmente, não há qualquer ilegalidade nos juros e na correção monetária fixadas na sentença,
uma vez que o argumento do recorrente é pela impossibilidade de correção monetária com base no valor
do salário mínimo vigente à época da sentença, a contar a data do sinistro, o que não foi definido na
sentença.

 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, para reconhecer a
ilegitimidade ativa de Srª Edna Maria da Silva, extinguindo a demanda em relação a esta sem julgamento
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do mérito, e fixando o montante indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de
Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor total da
condenação.

 

É como voto.

 

Natal/RN, 24 de September de 2019.

Processo:         APELAÇÃO CÍVEL - 0000947-19.2010.8.20.0116    

Polo ativo SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

:Advogado(s) MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO

Polo passivo EDNA MARIA DA SILVA

:Advogado(s) PATRICIO CANDIDO PEREIRA
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Juntada de Embargos de Declaração e substabelecimento. 
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Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

610392- C1/ 2010-06933/ MORTE 

 
  

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR EXPEDITO FERREIRA DE SOUZA DA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

  

Processo: 0000947-19.2010.8.20.0116 

 

 

SAFRA SEGUROS GERAIS S.A. E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO 
DPVAT S.A, já devidamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que 
esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT 
promovida por EDNA MARIA DA SILVA, vem, nos termos do art. 1025 do CPC opor  

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 
ao v. Acórdão de fls. por ter sido vislumbrada pela Embargante contradição com o dispositivo legal e 
entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

 
DO PRÉQUESTIONAMENTO NECESSÁRIO 

Inicialmente, aproveitando momento oportuno, vem a Embargante expor seu pré-questionamento, por ser 

requisito essencial de admissibilidade de eventual Recurso Especial a ser interposto, como se pode ver através 

das palavras de NELSON NERY, vejamos: 

“Para que sejam conhecidos os recursos extraordinário e especial, necessário que a 

questão federal ou constitucional tenha sido efetivamente decidida.” 

Neste diapasão objetivado, certo é que o procedimento ora adotado se coaduna com os regramentos da Carta 

Política Federal, com a melhor doutrina e interativa jurisprudência sobre o tema ora em debate, respeitando 

inclusive a verbete da Súmulas 282 do Superior Tribunal Federal, vejamos: 

“Súmula 282 - É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.” 

Analisados tais fatos, vem a Embargante garantir que a questão suscitada nos presentes Embargos de 

Declaração seja apreciada por esta Egrégia Câmara Cível, com a finalidade de “manter a ordem constitucional, 

das instâncias no sistema jurídico brasileiro”, conforme análise da questão suscitada pelo Ilustre Desembargador 

Relator. 

Assim sendo, requer a Embargante a apreciação da matéria ora em debate, preenchendo-se os requisitos 

necessários para ulterior interposição de recurso cabível, caso necessário. 
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Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

DA SINTESE DA DEMANDA 

Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT) em decorrência da morte do  Sr. 

FRANCISCO CANINDÉ BARBOSA em 24/08/1990, em que a parte Embargada, pede a indenização para a 

seguradora, com vistas a alcançar o valor previsto no art. 3º, II da Lei nº 6.194, de 19.12.1974. 

O MM. Juízo a quo, ao sentenciar, aplicou o percentual sobre o valor de R$13.500,00 (treze mil e quinhentos 

reais), corrigidos monetariamente da data do ajuizamento e juros da citação. 

Interposto Recurso de Apelação entendeu o v. acórdão recorrido manter a r. sentença apelada, para aplicar a 

legislação com a redação nova, ou seja, em R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 

 

DAS RAZÕES DA EMBARGANTE 

DA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 3º, ‘b’ e 5º, §1º DA LEI Nº 6.194/74 EM SUA REDAÇÃO ORIGINAL 

DO VALOR INDENIZÁVEL - APLICAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA DO SINISTRO - 

A norma do art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, prevê que a indenização por invalidez permanente, deverá ser em 

até 40 (quarenta) vezes o maior salário mínimo vigente no País. 

Contudo, o v. acórdão recorrido manteve a r. sentença apelada que aplicou a legislação com a redação nova, ou 

seja, em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 

Com efeito, a questão jurídica objeto da presente pode ser resumida à aplicação da Lei nº 6.194/74, com a 

redação antiga, antes da modificação imposta pela Lei nº 11.482/07 que, em caso em hipótese de invalidez 

permanente, prevê a indenização de até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País. 

Vejamos a redação do referido artigo: 

“Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei 

compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e 

por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras 

que se seguem, por pessoa vitimada:  

(…) 

b - até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salários mínimo vigente no País -  no caso 

de invalidez permanente”. 

A recorrente, embasada no texto da lei e na jurisprudência pacífica dessa e. Corte sobre a matéria, entende que 

deve ser aplicada a Lei nº 6.194/74, com a antiga, haja vista que resta incontroverso nos autos que o acidente 

ocorreu em 24/08/1990. 

Desse modo, nada justifica a aplicação indistinta da indenização em até R$ 13.500,00, contrariando 

expressamente o texto da Lei em vigor à época do acidente, como se pode concluir de acordo com a inteligência 

do artigo 5º, §1º, da Lei 6.194/74, que assim dispõe: 

Art. 5º. (...) 

§1º. A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente à 

época da ocorrência do sinistro, (...) 

Diferente não é o entendimento deste E. Tribunal de Justiça: 

Apelação Cível n° 2018.002211-1 
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Origem: Vara Única da Comarca de Santo Antônio/RN. 
Apelante: Safra Seguros Gerais. 
Advogados: Rostand Inácio dos Santos. (OAB/PE 22718) e outro. 
Apelado: Manoel Aureliano dos Santos. 
Advogados: Patricio Cândido Pereira. (OAB/RN 814-A) e outros. 
Relator: Luiz Alberto Dantas Filho – Juiz Convocado. 
 
EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE COBRANÇA 
DE SEGURO DPVAT. ARGUIÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E DE CARÊNCIA DE 
AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE E AGIR. PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DO POLO 
PASSIVO DA DEMANDA. LEGITIMIDADE SOLIDÁRIA DE TODAS AS EMPRESAS 
INTEGRANTES DO CONSÓRCIO DPVAT. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DE AGIR EM VIRTUDE DA FALTA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. 
DEMANDA DE ORIGEM AJUIZADA ANTES DE 03/09/2014. REQUISITO 
PRESCINDÍVEL À PROPOSITURA DA AÇÃO. APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO 
PELA SEGURADORA. PRETENSÃO RESISTIDA. INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. 
INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL QUANTO À AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE 
ENTRE O ACIDENTE E A INVALIDEZ DA AUTORA. ALEGAÇÃO DE QUE O BOLETIM 
DE OCORRÊNCIA NÃO COMPROVA O SINISTRO POIS EMITIDO TARDIAMENTE. 
BOLETIM DE OCORRÊNCIA LAVRADO NO MESMO DIA DO ACIDENTE. NEXO DE 

CAUSALIDADE DEMONSTRADO. SINISTRO OCORRIDO ANTES DAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI Nº 8.441/92. 
NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE NO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. VEÍCULO NÃO 

EMPLACADO. IRRELEVÂNCIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 5º DA LEI N.º 6.194/74. 
COBERTURA SECURITÁRIA DEVIDA. LIMITE DE PAGAMENTO DE 20 SALÁRIOS 
MÍNIMOS QUANDO NÃO IDENTIFICADO O VEÍCULO ENVOLVIDO NO ACIDENTE. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE SE IMPÕE. REFORMA DA 

SENTENÇA NESSE PONTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DO SINISTRO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 

 
 

A C Ó R D Ã O 
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima 
identificadas, acordam os Desembargadores da Segunda Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, à unanimidade de votos, 
em conhecer e dar parcial provimento ao apelo, nos termos do voto do Relator, 
que integra o acórdão. 

 
Assim é notório que o art. 5º da lei nº. 6.194/74, é aplicável ao caso em apreço, a seguir transcrito “A 

indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, em 

cheque nominal aos beneficiários, desmontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liquidação, no prazo de 

30 (trinta) dias da entrega dos seguintes documentos”, o qual não deixa dúvidas acerca do valor do salário 

mínimo a ser considerado. 

Considerando o teor do artigo supramencionado, e os argumentos já expostos, O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO 

DEVE SER ÀQUELE VIGENTE À ÉPOCA DO ACIDENTE. Trazemos à colação a jurisprudência do SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA abaixo ementada: 

(RECURSO ESPECIAL Nº 930.307-RJ. RELATOR MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 

14.08.2007). CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). COMPROVAÇÃO 

DO PAGAMENTO DO DUT. DESNECESSIDADE. VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 

LEI N. 6.194/1974. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. JUROS 

MORATÓRIOS A PARTIR DA CITAÇÃO. INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. DANO MORAL. 

INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. I. A comprovação 
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do pagamento do prêmio do seguro obrigatório não é requisito para o pagamento da 

indenização. Precedentes. II. A indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve 

ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso, 

monetariamente atualizado até o efetivo pagamento. A jurisprudência está pacificada no 

sentido de que a Lei nº 8.441/1992 (que modificou a forma de cobrança e de indenização no 

seguro DPVAT) aplica-se a fatos ocorridos antes de sua vigência, mesmo que falte documento 

(DUT) que só era exigido na legislação anterior. III. No caso de ilícito contratual, situação do 

DPVAT, os juros de mora são devidos a contar da citação. IV. Os dissabores e aborrecimentos 

decorrentes da inadimplência contratual não são suficientes a ensejar a indenização por danos 

morais. V. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente provido. 

(REsp 746087 / RJ - RECURSO ESPECIAL - 2005/0070188-5) 

 

 

(REsp 788712 / RS - RECURSO ESPECIAL nº. 2005/0172001-7). CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. NULIDADE NÃO VERIFICADA. SEGURO 

OBRIGATÓRIO (DPVAT). INDENIZAÇÃO LEGAL. VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 

LEI N. 6.194/1974, ART. 5º, § 1º. DATA DE APURAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. 

EVENTO DANOSO. I. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que enfrenta a controvérsia, porém 

com resultado desfavorável à pretensão da recorrente. II. A indenização decorrente do seguro 

obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente na data 

do evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento. III. Recurso especial 

não conhecido. Acórdão - Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

decide a Quarta Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso especial, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Luis Felipe Salomão, 

Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP) e Fernando Gonçalves 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 

RECURSO ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. INDENIZAÇÃO FIXADA EM SALÁRIOS 

MÍNIMOS. ADOÇÃO DO SALÁRIO DA ÉPOCA DO FATO. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 

RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO: 1.Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea "a" da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Rio de Janeiro, cuja ementa ora se transcreve: (...) Em recurso especial, sustenta a 

recorrente que: a) "o valor do seguro obrigatório DPVAT é de 40 salários mínimos vigente à 

época da efetiva liquidação, o que não ocorreu no caso dos autos e; b) o não pagamento do 

seguro no prazo fixado enseja condenação em danos morais. Em síntese, é o relatório. 2. O 

recurso especial não merece prosperar. Inicialmente, quadra assinalar, que ESTA CORTE JÁ 

POSSUI REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA NO SENTIDO DE QUE O VALOR DO SEGURO DEVE 

CORRESPONDER À 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS, À ÉPOCA DO FATO (...). 3. Ademais, 

quanto ao pedido de danos morais decorrente do não pagamento (...) 4. Diante do exposto, 

com fundamento no artigo 557, caput do Código de Processo Civil, nego provimento ao recurso 

especial. (RECURSO ESPECIAL Nº 930.307-RJ. RELATOR MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA - 

14.08.2007. No mesmo sentido: (REsp 222.642/SP,Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, 

DJ de 09.04.2001) e  (REsp 222.642/SP,Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 

09.04.2001). 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO -  PODER JUDICIÁRIO - 0344619 – 56.2008.8.19.0001– AC – DPVAT 

– tudo (monocrática) - LM 8 (RECURSO ESPECIAL Nº 746.087 - RJ - RELATOR : MINISTRO ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR – julgado em 18 de maio de 2010).  CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO DUT. DESNECESSIDADE. 

VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI N. 6.194/1974. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
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TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA CITAÇÃO. 

INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO. I. A comprovação do pagamento do prêmio do seguro 

obrigatório não é requisito para o pagamento da indenização. Precedentes. II. A indenização 

decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base no valor do salário 

mínimo vigente na data do evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo 

pagamento. III. No caso de ilícito contratual, situação do DPVAT, os juros de mora são devidos a 

contar da citação. IV. Os dissabores e aborrecimentos decorrentes da inadimplência contratual 

não são suficientes a ensejar a indenização por danos morais. V. Recurso especial conhecido em 

parte e, nessa extensão, parcialmente provido.  

 
À vista disso, resta evidente que a fixação da indenização do DPVAT, na forma do art. 5º, §1º, da Lei n. 6.194/74, 
deve ocorrer com base no valor do salário mínimo vigente na data do sinistro, razão pela qual impõe-se o 
afastamento da referência do valor atual ora fixado na r. decisão rescindenda. 
 
Portanto, comprovadamente fica evidenciado que a v. Decisão não obedeceu a norma aplicável ao caso em 
apreço, sendo que a mesma afronta o ordenamento jurídico, merecendo ser adequado o quantum indenizatório 
de acordo com o salário mínimo vigente a época do evento danoso, corrigidos a partir daquela mesma data 
(sinistro), consoante art. 5º, § 1º da lei 6.194/74. 
 
De certo, tal atitude afigurada nesta lide, fere mortalmente, o ordenamento jurídico e os princípios norteadores 
da Justiça Brasileira, não podendo o julgado, data vênia, equivocado, prevalecer aos ditames legais da Lei 
aplicável ao caso em apreço, consoante robusta jurisprudência exposta. 
 

DA VIOLAÇÃO AO ART. 7, § 1º DA LEI 6.194/74 EM SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA 

SINISTRO OCORRIDO ANTES DA LEI 8.441/92 – VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO – MORTE-_ 

DO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI 

Primeiramente, deve ser observado que a matéria aqui abordada, é de ordem pública, suscetível, portanto, de 

ser arguida e analisada a qualquer tempo. 

A Constituição Federal, em seu art. 5º, XXXVI, afirma que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada. Estes institutos surgiram da necessidade de impedir a retroatividade das leis, 

obstando os seus efeitos onde há uma situação jurídica consolidada, tudo em prol da segurança jurídica, pois 

fere mortalmente o equilíbrio moral e material do indivíduo se, após a incorporação de um direito em seu 

patrimônio, houver a abrupta modificação do mesmo. Deste modo, surgem como limites à retroatividade das 

leis os institutos atrelados a esse dispositivo. 

Conforme a melhor doutrina e a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal não há possibilidade de se 

invocar Lei nova a fatos pretéritos, principalmente, quando não existe lacuna na Lei anterior.  

Cumpre salientar que o acidente ocorreu no ano de 1990, tendo a lei 8.441/92 entrado em vigor, por 

conseguinte, no ano de 1992. 

Desta feita, por obvio que a mesma não deve retroagir à data do fato, haja vista o Princípio da Irretroatividade 

da Lei, devidamente previsto no art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil – LICC, senão vejamos: 

“Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o 

direito adquirido e a coisa julgada. 

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em 

que se efetuou.” 
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Logicamente, não pode a Lei 8.441 do ano de 1992 retroagir 02 anos, para satisfazer o direito do Embargado, 

ignorando totalmente o ORDENAMENTO JURIDICO. 

O seguro obrigatório, instituído pela Lei 6.194/74, tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados 

por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não, nos casos de 

morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares. 

A redação original do art. 7º da Lei n.º 6.194/74 previa uma única hipótese de indenização pelo consórcio das 

seguradoras, senão vejamos: 

“Art. 7º. A indenização, por pessoa vitimada, no caso de morte causada apenas por 

veículo não identificado, será paga por um Consórcio constituído, obrigatoriamente, 

por todas as Seguradoras que operarem no seguro objeto desta lei. 

§ 1º. O limite de indenização de que trata este artigo corresponderá a 50% (cinqüenta 

por cento) do valor estipulado na alínea a do artigo 3º da presente lei.” (g.n.). 

Já o texto atual diz o seguinte:  

“Art. 7º. A indenização por pessoa vitimada por veículos não identificado, com 

seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos mesmos 

valores, condições e prazos dos demais casos por um consórcio constituído, 

obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro objeto 

desta lei. ” 

Assim, verifica-se sem muita dificuldade que a Lei vigente é mais abrangente, determinando que o seguro 

obrigatório seja pago pelo consórcio das seguradoras nos casos de pessoa vitimada por veículo não identificado, 

como dispunha o texto original, acrescendo a estas mais duas hipóteses:  

a) de não haver seguradora identificada ou;  

b) seguro não realizado ou vencido. 

Todavia, não cabe aplicar no caso sob exame o art. 7º com as alterações introduzidas pela Lei n.º 8.441 de 

13.07.1992, eis que a edição desta Lei é posterior ao sinistro narrado na inicial.   

Neste sentido deve ser respeitada a regra geral de aplicação da lei no tempo, prevista no art. 6º da Lei de 

Introdução do Código Civil supra esposada. 

Logo, pela sistemática da Lei de Introdução ao Código Civil, para o caso em tela, deve ser aplicada a Lei que 

estava em vigor quando ocorreu o sinistro relatado na exordial e não a Lei alterada que vige atualmente.  

Este é o sistema adotado pelo direito pátrio, que privilegia o princípio da irretroatividade das leis.  

Assim sendo e uma vez que conforme devidamente comprovado nos autos, conforme expressamente declarado 

no REGISTRO DE OCORRÊNCIA POLICIAL, a MORTE da vítima, ocorreu DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI 6.194/74 e 

foi ocasionada exclusivamente por VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO, CONSIDERANDO NÃO HAVER EXPRESSAMENTE 

A DOCUMENTAÇÃO DO VEÍCULO EM QUE CONSTE NUMERAÇÃO DO CHASSI, ALÉM DA PLACA DE 

IDENTIFICAÇÃO. 

Portanto, comprovadamente fica evidenciado que a v. Decisão não obedeceu a norma aplicável ao caso em 

apreço, sendo que a mesma afronta o ordenamento jurídico, merecendo ser adequado o quantum indenizatório  

NOS EXATOS TERMOS DO ARTIGO 7º § 1º DA LEI 6.194/74, ou seja, 50% DO TETO MÁXIMO INDENIZÁVEL (20 

SALÁRIOS MÍNIMOS DA ÉPOCA DO SINISTRO). 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, e de tudo mais que dos autos consta, pela elevada consciência jurídica da Corte, REQUER-SE, 

assegurando-se ouvida prévia da parte contrária em razão da possível agregação de efeitos infringentes aos 

presentes declaratórios, sejam providos os pedidos recursais respectivos na forma e termos antes deduzidos em 
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correspondência a cada uma das razões autônomas de recurso e para dar por prequestionados os seguintes 

dispositivos constitucionais e infraconstitucionais: 

a) art. 3º, 5º e 7º da Lei nº 6.194/74 em sua redação originária. 

A Embargante informa que pelo fato dos presentes Embargos terem efeitos infringentes, requer que seja feita a 

devida intimação da parte Embargada, para que esta venha responder as presentes alegações. 

Para fins do expresso no artigo 106, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que todas as intimações sejam 

encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua São José, nº 90, Grupo 810/812, Centro, Rio de 

Janeiro-RJ, CEP: 20010-020 e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono 

ANTONIO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR inscrito sob o nº OAB/RN 5432, sob pena de nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

GOIANINHA, 08 de novembro de 2019. 

  

ANTONIO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR 

OAB/RN 5432 
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SUBSTABELECIMENTO 
 

 
 
Pelo presente instrumento de substabelecimento, Antônio Martins Teixeira 

Júnior, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RN sob o nº 5.432, com endereço 

profissional na Sala n° 906, no Edifício Centro Jurídico Plenarium, nesta capital, na Rua 

Miguel Arcanjo Galvão, n° 1950, Lagoa Nova, substabelece com reservas de poderes a 

Fernanda Christina Flôr Linhares, advogada, inscrita na OAB/RN 12.101, os poderes a 

mim conferidos.  

 

 

 

Natal/RN, 10 de junho de 2019. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Gab. Des. Expedito Ferreira na Câmara Cível

 

APELAÇÃO CÍVEL (198): 0000947-19.2010.8.20.0116.

APELANTE: SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s): MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA
FILHO, HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO
APELADO: EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s): PATRICIO CANDIDO PEREIRA

RELATOR: DESEMBARGADOR EXPEDITO FERREIRA.

DESPACHO

                        Considerando a interposição de Embargos Declaratórios (ID 4655303), intime-se a parte
embargada, com fundamento no § 2º do art. 1.023 do Código de Processo Civil, para manifestar-se sobre
o recurso, no prazo legal.

            Intime-se. Cumpra-se.

            Natal, 12 de novembro de 2019.

Desembargador Expedito Ferreira

Relator
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EXCELENTÍSSIMO SR. DESEMBARGADOR RELATOR DA 1ª CÂMARA 
CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE/RN, 

 
 

 
 

PROCESSO: 0000947-19.2010.8.20.0116 
APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANCA - DPVAT 
EMBARGANTE: SAFRA SEGURO GERAIS S/A e SEGURADORA LIDER 
EMBARGADA: EDNA MARIA DA SILVA E MANOEL HENRIQUE 
BARBOSA 
 
 

 

EDNA MARIA DA SILVA, já devidamente qualificada nos autos da Ação de Cobrança, 

que promove contra a Embargante, nesta Vara cível, por seu advogado, vem perante Vossa 

Excelência, apresentar RESPOSTA aos EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS COM EFEITOS INFRINGENTES, 

manejado pela Promovida/Embargante, contra a sábia decisão do ACÓRDÃO PROLATADO, 
que vergastou a tese por ela esposada conforme razões anexas. 

 

–DO ACÓRDÃO EMBARGADO  

 

“EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA SECURITÁRIA. ACIDENTE AUTOMOBILISTICO QUE 
RESULTOU EM ÓBITO. NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DA SRª. EDNA MARIA DA SILVA. CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO FILHO DA VÍTIMA. ACIDENTE OCORRIDO EM 
AGOSTO DE 1990. VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. TRANSCURSO DE MAIS DA 
METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL ANTIGO. 
APLICAÇÃO DA NORMA REVOGADA. PRAZO VINTENÁRIA. VALOR FIXADO EM 
QUANTIA CERTA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. APELAÇÃO CONHECIDA E 
PARCIALMENTE PROVIDA. 

... 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, para 
reconhecer a ilegitimidade ativa de Srª Edna Maria da Silva, extinguindo a 
demanda em relação a esta sem julgamento do mérito, e fixando o montante 
indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de Manoel 
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Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre 
o valor total da condenação..” - grifamos 

 –DO NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS  

 
Logo se percebe, que a peça tem sua pretensão descabida e desvirtuada, pois, tem finalidade 
diversa da norma, quer seja,  adequação da decisão da sentença ao entendimento do 
embargante. Desse prisma é perfeitamente visível que o embargante utiliza-se de 
argumentos vagos, para justificar possíveis contradições, omissões e obscuridades no 
acórdão.  

 
A redação do art. 1022 do CPC, que dispõe sobre o cabimento dos embargos declaratórios, e 
nos passa que, verbis: 
 

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para: 
I — esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
II — suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento; 
III — corrigir erro material. 
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 
I — deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento; 
II — incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.” - GRIFAMOS  

 

 
A omissão de que trata o inciso I, do art. 1022 do CPC, constitui-se em 
esclarecimentos sobre tema e/ou manifestar-se sobre determinado assunto 
eliminado qualquer duvidas a respeito. Eis, pois, que a mesma, não foi obscura, 
pois tratou com veemência do tema suscitado. 
 

–DO ACÓRDÃO GUERREADO  

 
INICIALMENTE, trata-se de uma ação de DPVAT POR MORTE de FRANCISCO 
CANINDÉ BARBOSA, vítima fatal de acidente de transito, ocorrido em 
24/08/1990. 
 
Para tanto, a seguradora embargou o presente Acórdão da apelação, aduzindo 
que não se pode pagar valor atual nos sinistros ocorridos em 1990, mas sim, o 
salario mínimo vigente a época. 
 
Pasmem!!! 
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De outra banda, também concordamos com a aplicação do salario mínimo 
vigente a época do acidente. 
 
Acidente: 24/08/1990 
Salario mínimo: C$ 5.203,46 
40 salários mínimos: C$ 208.138,40 
 
Assim, em nada temos a nos opor de for modificado o acordão para condenar a 
embargante ao pagamento de 40 salarios mínimos vigente a época do sinistro 
(24/08/1990), devidamente acrescidos de correção monetária daquela data pelo 
índice INPC – IBGE, com juros da citação e honorários sucumbenciais. 
 

-DO REQUERIMENTO: 
 
REQUEREMOS A VOSSAS EXCELÊNCIAS, QUE SEJAM JULGADOS 
INSUBISISTENTES OS REFERIDOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, e que seja 
confirmado o decisum proferido no Acordão publica do no ID nº 4296511, pelos 
fatos expostos sucintamente, uma vez que os motivos trazidos pelo 
embargante, não são plausíveis à espécie, sendo inócuo o recurso, não 
preenchendo os pressupostos essenciais de guarida ao pleito. 
 
Também, se este Tribunal decidir aplicar o salario mínimo vigente na data do 
sinistro, conforme requer o embargante, NÃO TEMOS NADA A NOS OPOR. 
Assim, a embargante ao pagamento de 40 salários mínimos vigente a época do 
sinistro (24/08/1990), devidamente acrescidos de correção monetária daquela 
data pelo índice INPC – IBGE, com juros da citação e honorários sucumbenciais. 
 
 

Nestes termos, 
    Pede e espera deferimento. 
 

Nata/RN, em 18 de novembro de 2019. 
 

 
 

 
PATRÍCIO CÂNDIDO PEREIRA 

OAB/RN 814-A. 
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EXCELENTÍSSIMO SR. DESEMBARGADOR RELATOR DA 1ª CÂMARA 
CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE/RN, 

 
 

 
 

PROCESSO: 0000947-19.2010.8.20.0116 
APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANCA - DPVAT 
EMBARGANTE: SAFRA SEGURO GERAIS S/A e SEGURADORA LIDER 
EMBARGADA: EDNA MARIA DA SILVA E MANOEL HENRIQUE 
BARBOSA 
 
 

 

EDNA MARIA DA SILVA, já devidamente qualificada nos autos da Ação de Cobrança, 

que promove contra a Embargante, nesta Vara cível, por seu advogado, vem perante Vossa 

Excelência, apresentar RESPOSTA aos EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS COM EFEITOS INFRINGENTES, 

manejado pela Promovida/Embargante, contra a sábia decisão do ACÓRDÃO PROLATADO, 
que vergastou a tese por ela esposada conforme razões anexas. 

 

–DO ACÓRDÃO EMBARGADO  

 

“EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA SECURITÁRIA. ACIDENTE AUTOMOBILISTICO QUE 
RESULTOU EM ÓBITO. NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DA SRª. EDNA MARIA DA SILVA. CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO FILHO DA VÍTIMA. ACIDENTE OCORRIDO EM 
AGOSTO DE 1990. VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. TRANSCURSO DE MAIS DA 
METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL ANTIGO. 
APLICAÇÃO DA NORMA REVOGADA. PRAZO VINTENÁRIA. VALOR FIXADO EM 
QUANTIA CERTA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. APELAÇÃO CONHECIDA E 
PARCIALMENTE PROVIDA. 

... 

Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, para 
reconhecer a ilegitimidade ativa de Srª Edna Maria da Silva, extinguindo a 
demanda em relação a esta sem julgamento do mérito, e fixando o montante 
indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de Manoel 
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Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre 
o valor total da condenação..” - grifamos 

 –DO NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS  

 
Logo se percebe, que a peça tem sua pretensão descabida e desvirtuada, pois, tem finalidade 
diversa da norma, quer seja,  adequação da decisão da sentença ao entendimento do 
embargante. Desse prisma é perfeitamente visível que o embargante utiliza-se de 
argumentos vagos, para justificar possíveis contradições, omissões e obscuridades no 
acórdão.  

 
A redação do art. 1022 do CPC, que dispõe sobre o cabimento dos embargos declaratórios, e 
nos passa que, verbis: 
 

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para: 
I — esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
II — suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento; 
III — corrigir erro material. 
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 
I — deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento; 
II — incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.” - GRIFAMOS  

 

 
A omissão de que trata o inciso I, do art. 1022 do CPC, constitui-se em 
esclarecimentos sobre tema e/ou manifestar-se sobre determinado assunto 
eliminado qualquer duvidas a respeito. Eis, pois, que a mesma, não foi obscura, 
pois tratou com veemência do tema suscitado. 
 

–DO ACÓRDÃO GUERREADO  

 
INICIALMENTE, trata-se de uma ação de DPVAT POR MORTE de FRANCISCO 
CANINDÉ BARBOSA, vítima fatal de acidente de transito, ocorrido em 
24/08/1990. 
 
Para tanto, a seguradora embargou o presente Acórdão da apelação, aduzindo 
que não se pode pagar valor atual nos sinistros ocorridos em 1990, mas sim, o 
salario mínimo vigente a época. 
 
Pasmem!!! 
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De outra banda, também concordamos com a aplicação do salario mínimo 
vigente a época do acidente. 
 
Acidente: 24/08/1990 
Salario mínimo: C$ 5.203,46 
40 salários mínimos: C$ 208.138,40 
 
Assim, em nada temos a nos opor de for modificado o acordão para condenar a 
embargante ao pagamento de 40 salarios mínimos vigente a época do sinistro 
(24/08/1990), devidamente acrescidos de correção monetária daquela data pelo 
índice INPC – IBGE, com juros da citação e honorários sucumbenciais. 
 

-DO REQUERIMENTO: 
 
REQUEREMOS A VOSSAS EXCELÊNCIAS, QUE SEJAM JULGADOS 
INSUBISISTENTES OS REFERIDOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, e que seja 
confirmado o decisum proferido no Acordão publica do no ID nº 4296511, pelos 
fatos expostos sucintamente, uma vez que os motivos trazidos pelo 
embargante, não são plausíveis à espécie, sendo inócuo o recurso, não 
preenchendo os pressupostos essenciais de guarida ao pleito. 
 
Também, se este Tribunal decidir aplicar o salario mínimo vigente na data do 
sinistro, conforme requer o embargante, NÃO TEMOS NADA A NOS OPOR. 
Assim, a embargante ao pagamento de 40 salários mínimos vigente a época do 
sinistro (24/08/1990), devidamente acrescidos de correção monetária daquela 
data pelo índice INPC – IBGE, com juros da citação e honorários sucumbenciais. 
 
 

Nestes termos, 
    Pede e espera deferimento. 
 

Nata/RN, em 18 de novembro de 2019. 
 

 
 

 
PATRÍCIO CÂNDIDO PEREIRA 

OAB/RN 814-A. 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

 

Processo:         APELAÇÃO CÍVEL - 0000947-19.2010.8.20.0116    

Polo ativo SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s)
:

MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA FILHO, HENRIQUE
ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO

Polo
passivo

EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s)
:

PATRICIO CANDIDO PEREIRA

 

: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADAEMENTA
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE QUANTO AO VALOR FIXADO A TÍTULO DE
INDENIZAÇÃO. MONTANTE QUE DEVE SER FIXADO EM CONFORMIDADE COM A
NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. FIXAÇÃO COM BASE NO SALÁRIO
MÍNIMO VIGENTE. INTEGRAÇÃO DO JULGADO QUE SE IMPÕE. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO EM RELAÇÃO À POSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO EM
RELAÇÃO À VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO A TEMA
NÃO SUSCITADO NO APELO. OMISSÃO INEXISTENTE NESTE PONTO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 2ª Turma da 1ª Câmara Cível deste Egrégio
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer dos embargos de declaração, para, no mérito,
sanar a omissão apontada, conferindo efeitos infringentes, apenas para fixar o montante indenizatório em
40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro, nos termos do voto do Relator.
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RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela Safra Seguros Gerais S.A. e outro em face
de acórdão exarado em ID. 4296511, que, por unanimidade de votos, conheceu e julgou parcialmente
provido o apelo, reconhecendo a ilegitimidade da Srª. Edna Maria da Silva para pleitear a indenização
decorrente do seguro obrigatório, tendo em vista não estar comprovada a sua união estável com a vítima.

 

Em suas razões de ID. 4655303, o embargante inicialmente discorre acerca do
prequestionamento.

 

No mérito, defende que a decisão embargada está em desconformidade com os arts. 3º,  e 5º,“b”
§1º da Lei nº. 6.194/74, uma vez que o valor da indenização deve ser aquele vigente à época do sinistro.

 

Informa que tendo o acidente ocorrido em 24.08.1990 deve ser aplicada a Lei nº. 6.194/74, com
sua redação original, sem as modificações da Lei nº. 11.482/07.

 

Destaca que o montante devido deve ser o salário mínimo vigente à época do sinistro.

 

Expõe a irretroatividade da legislação no caso em tela, destacando a aplicabilidade no caso
concreto do disposto no art. 7º, §1º da Lei 6.194/74, m sua redação originária, na qual limita o montante
indenizatório a 50% (cinquenta por cento) do valor devido, quando o veículo não for identificado.

 

Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso, para conferindo-lhes efeitos
infringentes.
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Intimada, a parte embargada ofereceu contrarrazões em ID. 4714407, aduzindo que concorda
com os termos do recurso interposto, para que seja fixada a indenização em 40 (quarenta) salários
mínimos vigente à época do sinistro.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

 

 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento dos presentes embargos
de declaração.

 

Conforme relatado, afirma o recorrente que o acórdão apresenta vício, uma vez que em
dissonância com os termos da Lei nº. 6.194/74, vigente à época do sinistro, uma vez que fixou a
indenização em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) bem como deixou de aplicar a redução
prevista no art. 7º da citada norma legal, que previa a redução do montante indenizatório quando não
houvesse identificação do veículo causador do sinistro.

 

Em atendimento ao preceituado pela legislação processual civil, têm cabimento os embargos de
declaração quando houver na decisão obscuridade ou contradição, quando o órgão julgador for omisso em
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado ou mesmo para a correção de erro material presente na
decisão.

 

Mesmo diante da nova orientação traçada pelo Código de Processo Civil atual, referida
modalidade recursal apresenta natureza integrativa, no sentido de aclarar, esclarecer e complementar o
texto da decisão, não podendo, em regra, ser utilizado com o fito de realizar modificação no julgado.

 

É o que se depreende do art. 1.022 do Código de Processo Civil, que prescreve:
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Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente
de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

 

 

 

Volvendo-se ao caso dos autos, observa-se que, de fato, o acórdão impugnado apresenta omissão
passível de correção na presente via, tendo em vista que o julgado recorrido deixou de apreciar o
montante indenizatório com base na legislação vigente à época.
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Cumpre destacar que a legislação aplicável ao caso dos autos é a Lei nº. 6.194/74, uma vez que
era a norma vigente à época do sinistro, devendo-se, pois, o montante indenizatório ser o correspondente a
40 (quarenta) salários mínimos.

 

Na situação em tela, considerando a ocorrência do sinistro em 24 de agosto de 1990, aplica-se ao
caso o conteúdo da Lei nº. 6.194/74, sem as alterações da Lei nº 11.945/2009, quanto ao teto máximo para
gradação, que seria, de fato, no valor correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do
sinistro.

 

Desta feita, tendo em vista que o apelo interposto pelo embargante questiona o montante
indenizatório, deve o presente recurso ser acolhido, para reformar o julgado, fixando o montante
indenizatório em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.

 

Doutra banda, no que pertine à redução do montante indenizatório em razão da não identificação
do veículo, verifica-se que o apelante não suscitou tal questão em suas razões do apelo, de modo que
descabe falar em omissão neste ponto.

 

Por fim, igualmente inexiste omissão em relação ao prequestionamento, uma vez que o apelo não
aponta quais normas estão sendo afrontadas.

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo
conhecimento e parcial provimento dos presentes embargos de declaração, para sanar a omissão apontada,
atribuindo efeito infringente, para modificar o julgado, reconhecendo como devida a indenização no
montante de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.

 

É como voto.

Natal/RN, 10 de December de 2019.
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VOTO

 

 

 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento dos presentes embargos
de declaração.

 

Conforme relatado, afirma o recorrente que o acórdão apresenta vício, uma vez que em
dissonância com os termos da Lei nº. 6.194/74, vigente à época do sinistro, uma vez que fixou a
indenização em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) bem como deixou de aplicar a redução
prevista no art. 7º da citada norma legal, que previa a redução do montante indenizatório quando não
houvesse identificação do veículo causador do sinistro.

 

Em atendimento ao preceituado pela legislação processual civil, têm cabimento os embargos de
declaração quando houver na decisão obscuridade ou contradição, quando o órgão julgador for omisso em
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado ou mesmo para a correção de erro material presente na
decisão.

 

Mesmo diante da nova orientação traçada pelo Código de Processo Civil atual, referida
modalidade recursal apresenta natureza integrativa, no sentido de aclarar, esclarecer e complementar o
texto da decisão, não podendo, em regra, ser utilizado com o fito de realizar modificação no julgado.

 

É o que se depreende do art. 1.022 do Código de Processo Civil, que prescreve:

 

 

 

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento;

III - corrigir erro material.
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Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente
de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

 

 

 

Volvendo-se ao caso dos autos, observa-se que, de fato, o acórdão impugnado apresenta omissão
passível de correção na presente via, tendo em vista que o julgado recorrido deixou de apreciar o
montante indenizatório com base na legislação vigente à época.

 

Cumpre destacar que a legislação aplicável ao caso dos autos é a Lei nº. 6.194/74, uma vez que
era a norma vigente à época do sinistro, devendo-se, pois, o montante indenizatório ser o correspondente a
40 (quarenta) salários mínimos.

 

Na situação em tela, considerando a ocorrência do sinistro em 24 de agosto de 1990, aplica-se ao
caso o conteúdo da Lei nº. 6.194/74, sem as alterações da Lei nº 11.945/2009, quanto ao teto máximo para
gradação, que seria, de fato, no valor correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do
sinistro.

 

Desta feita, tendo em vista que o apelo interposto pelo embargante questiona o montante
indenizatório, deve o presente recurso ser acolhido, para reformar o julgado, fixando o montante
indenizatório em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.

 

Doutra banda, no que pertine à redução do montante indenizatório em razão da não identificação
do veículo, verifica-se que o apelante não suscitou tal questão em suas razões do apelo, de modo que
descabe falar em omissão neste ponto.

 

Por fim, igualmente inexiste omissão em relação ao prequestionamento, uma vez que o apelo não
aponta quais normas estão sendo afrontadas.

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo
conhecimento e parcial provimento dos presentes embargos de declaração, para sanar a omissão apontada,
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atribuindo efeito infringente, para modificar o julgado, reconhecendo como devida a indenização no
montante de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.

 

É como voto.
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RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela Safra Seguros Gerais S.A. e outro em face
de acórdão exarado em ID. 4296511, que, por unanimidade de votos, conheceu e julgou parcialmente
provido o apelo, reconhecendo a ilegitimidade da Srª. Edna Maria da Silva para pleitear a indenização
decorrente do seguro obrigatório, tendo em vista não estar comprovada a sua união estável com a vítima.

 

Em suas razões de ID. 4655303, o embargante inicialmente discorre acerca do
prequestionamento.

 

No mérito, defende que a decisão embargada está em desconformidade com os arts. 3º,  e 5º,“b”
§1º da Lei nº. 6.194/74, uma vez que o valor da indenização deve ser aquele vigente à época do sinistro.

 

Informa que tendo o acidente ocorrido em 24.08.1990 deve ser aplicada a Lei nº. 6.194/74, com
sua redação original, sem as modificações da Lei nº. 11.482/07.

 

Destaca que o montante devido deve ser o salário mínimo vigente à época do sinistro.

 

Expõe a irretroatividade da legislação no caso em tela, destacando a aplicabilidade no caso
concreto do disposto no art. 7º, §1º da Lei 6.194/74, m sua redação originária, na qual limita o montante
indenizatório a 50% (cinquenta por cento) do valor devido, quando o veículo não for identificado.

 

Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso, para conferindo-lhes efeitos
infringentes.

Intimada, a parte embargada ofereceu contrarrazões em ID. 4714407, aduzindo que concorda
com os termos do recurso interposto, para que seja fixada a indenização em 40 (quarenta) salários
mínimos vigente à época do sinistro.

 

É o relatório.
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: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADAEMENTA
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE QUANTO AO VALOR FIXADO A TÍTULO DE
INDENIZAÇÃO. MONTANTE QUE DEVE SER FIXADO EM CONFORMIDADE COM A
NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. FIXAÇÃO COM BASE NO SALÁRIO
MÍNIMO VIGENTE. INTEGRAÇÃO DO JULGADO QUE SE IMPÕE. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO EM RELAÇÃO À POSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO EM
RELAÇÃO À VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO A TEMA
NÃO SUSCITADO NO APELO. OMISSÃO INEXISTENTE NESTE PONTO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 2ª Turma da 1ª Câmara Cível deste Egrégio
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer dos embargos de declaração, para, no mérito,
sanar a omissão apontada, conferindo efeitos infringentes, apenas para fixar o montante indenizatório em
40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro, nos termos do voto do Relator.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

 

Processo:         APELAÇÃO CÍVEL - 0000947-19.2010.8.20.0116    

Polo ativo SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s)
:

MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA FILHO, HENRIQUE
ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO

Polo
passivo

EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s)
:

PATRICIO CANDIDO PEREIRA

 

: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADAEMENTA
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE QUANTO AO VALOR FIXADO A TÍTULO DE
INDENIZAÇÃO. MONTANTE QUE DEVE SER FIXADO EM CONFORMIDADE COM A
NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. FIXAÇÃO COM BASE NO SALÁRIO
MÍNIMO VIGENTE. INTEGRAÇÃO DO JULGADO QUE SE IMPÕE. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO EM RELAÇÃO À POSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO EM
RELAÇÃO À VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO A TEMA
NÃO SUSCITADO NO APELO. OMISSÃO INEXISTENTE NESTE PONTO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 2ª Turma da 1ª Câmara Cível deste Egrégio
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer dos embargos de declaração, para, no mérito,
sanar a omissão apontada, conferindo efeitos infringentes, apenas para fixar o montante indenizatório em
40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro, nos termos do voto do Relator.
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RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela Safra Seguros Gerais S.A. e outro em face
de acórdão exarado em ID. 4296511, que, por unanimidade de votos, conheceu e julgou parcialmente
provido o apelo, reconhecendo a ilegitimidade da Srª. Edna Maria da Silva para pleitear a indenização
decorrente do seguro obrigatório, tendo em vista não estar comprovada a sua união estável com a vítima.

 

Em suas razões de ID. 4655303, o embargante inicialmente discorre acerca do
prequestionamento.

 

No mérito, defende que a decisão embargada está em desconformidade com os arts. 3º,  e 5º,“b”
§1º da Lei nº. 6.194/74, uma vez que o valor da indenização deve ser aquele vigente à época do sinistro.

 

Informa que tendo o acidente ocorrido em 24.08.1990 deve ser aplicada a Lei nº. 6.194/74, com
sua redação original, sem as modificações da Lei nº. 11.482/07.

 

Destaca que o montante devido deve ser o salário mínimo vigente à época do sinistro.

 

Expõe a irretroatividade da legislação no caso em tela, destacando a aplicabilidade no caso
concreto do disposto no art. 7º, §1º da Lei 6.194/74, m sua redação originária, na qual limita o montante
indenizatório a 50% (cinquenta por cento) do valor devido, quando o veículo não for identificado.

 

Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso, para conferindo-lhes efeitos
infringentes.
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Intimada, a parte embargada ofereceu contrarrazões em ID. 4714407, aduzindo que concorda
com os termos do recurso interposto, para que seja fixada a indenização em 40 (quarenta) salários
mínimos vigente à época do sinistro.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

 

 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento dos presentes embargos
de declaração.

 

Conforme relatado, afirma o recorrente que o acórdão apresenta vício, uma vez que em
dissonância com os termos da Lei nº. 6.194/74, vigente à época do sinistro, uma vez que fixou a
indenização em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) bem como deixou de aplicar a redução
prevista no art. 7º da citada norma legal, que previa a redução do montante indenizatório quando não
houvesse identificação do veículo causador do sinistro.

 

Em atendimento ao preceituado pela legislação processual civil, têm cabimento os embargos de
declaração quando houver na decisão obscuridade ou contradição, quando o órgão julgador for omisso em
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado ou mesmo para a correção de erro material presente na
decisão.

 

Mesmo diante da nova orientação traçada pelo Código de Processo Civil atual, referida
modalidade recursal apresenta natureza integrativa, no sentido de aclarar, esclarecer e complementar o
texto da decisão, não podendo, em regra, ser utilizado com o fito de realizar modificação no julgado.

 

É o que se depreende do art. 1.022 do Código de Processo Civil, que prescreve:
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Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente
de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

 

 

 

Volvendo-se ao caso dos autos, observa-se que, de fato, o acórdão impugnado apresenta omissão
passível de correção na presente via, tendo em vista que o julgado recorrido deixou de apreciar o
montante indenizatório com base na legislação vigente à época.
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Cumpre destacar que a legislação aplicável ao caso dos autos é a Lei nº. 6.194/74, uma vez que
era a norma vigente à época do sinistro, devendo-se, pois, o montante indenizatório ser o correspondente a
40 (quarenta) salários mínimos.

 

Na situação em tela, considerando a ocorrência do sinistro em 24 de agosto de 1990, aplica-se ao
caso o conteúdo da Lei nº. 6.194/74, sem as alterações da Lei nº 11.945/2009, quanto ao teto máximo para
gradação, que seria, de fato, no valor correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do
sinistro.

 

Desta feita, tendo em vista que o apelo interposto pelo embargante questiona o montante
indenizatório, deve o presente recurso ser acolhido, para reformar o julgado, fixando o montante
indenizatório em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.

 

Doutra banda, no que pertine à redução do montante indenizatório em razão da não identificação
do veículo, verifica-se que o apelante não suscitou tal questão em suas razões do apelo, de modo que
descabe falar em omissão neste ponto.

 

Por fim, igualmente inexiste omissão em relação ao prequestionamento, uma vez que o apelo não
aponta quais normas estão sendo afrontadas.

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo
conhecimento e parcial provimento dos presentes embargos de declaração, para sanar a omissão apontada,
atribuindo efeito infringente, para modificar o julgado, reconhecendo como devida a indenização no
montante de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.

 

É como voto.

Natal/RN, 10 de December de 2019.
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Juntada de Embargos de Declaração. 
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Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

610392- C1/ 2010-06933/ MORTE 

 
  

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR EXPEDITO FERREIRA DE SOUZA DA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

 

Processo: 0000947-19.2010.8.20.0116 

 

 

SAFRA SEGUROS GERAIS S.A. E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO 
DPVAT S.A, já devidamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que 
esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT 
promovida por EDNA MARIA DA SILVA, vem, nos termos do art. 1025 do CPC opor  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Ante os fundamentos a seguir: 

DA SÍNTESE DOS FATOS E DA OMISSÃO 

Quanto a correção monetária inicialmente esta E. Corte entendeu por manter o marco inicial da correção 

monetária desde o ajuizamento da demanda, vejamos: 

“[...] Igualmente, não há qualquer ilegalidade nos juros e na correção monetária 
fixadas na sentença, uma vez que o argumento do recorrente é pela impossibilidade de 
correção monetária com base no valor do salário mínimo vigente à época da sentença, 
a contar a data do sinistro, o que não foi definido na sentença.” 

 
Ocorre que tal decisão foi modificada após a oposição de Embargos de declaração, modificando a condenação 

para 40 salários mínimos da época do sinistro, porém, a correção monetária não foi modificada permanecendo 

o marco inicial como a data do ajuizamento da ação. 

Temos que tal decisão é IMPOSSÍVEL DE SER CUMPRIDA tendo em vista que não há como aplicar Correção 

Monetária da data do ajuizamento (15/07/2010) MOEDA REAL aos valores datados de 1990 (época do sinistro), 

MOEDA CRUZEIRO. 

Ressalte-se que, com o decorrer dos anos, houve variação da nossa moeda bem como a sua desvalorização.  
 
Assim, é de comum sabença que, a moeda vigente à época do acidente era o CRUZEIRO, que foi substituído, 
com as mudanças econômicas do país, até chegar a moeda corrente: O REAL.  
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Insta salientar, que a CORREÇÃO MONETÁRIA aplicada deve acompanhar O SALÁRIO MÍNIMO DA DATA DO 
SINISTRO visto que não há como realizar os cálculos de conversão de índices PELO FATO DO MESMO SER 
IMPOSSÍVEL. 
 
Desta feita, tem-se que ocorreu equívoco, uma vez que o cálculo da condenação é impossível de ser elaborado. 
  
Assim, merece total acolhimento o petitum tendo em vista as razões acima esposadas. 
 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

GOIANINHA, 21 de janeiro de 2020. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/RN 980-A 

 

 

ANTONIO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR 

5432 - OAB/RN 
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SUBSTABELECIMENTO 
 

 
 
Pelo presente instrumento de substabelecimento, Antônio Martins Teixeira 

Júnior, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RN sob o nº 5.432, com endereço 

profissional na Sala n° 906, no Edifício Centro Jurídico Plenarium, nesta capital, na Rua 

Miguel Arcanjo Galvão, n° 1950, Lagoa Nova, substabelece com reservas de poderes a 

Fernanda Christina Flôr Linhares, advogada, inscrita na OAB/RN 12.101, os poderes a 

mim conferidos.  

 

 

 

Natal/RN, 10 de junho de 2019. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Gab. Des. Expedito Ferreira na Câmara Cível - Juiz convocado Dr. Roberto Guedes

 

APELAÇÃO CÍVEL (198): 0000947-19.2010.8.20.0116.

APELANTE: SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s): MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA
FILHO, HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO, ANTONIO
MARTINS TEIXEIRA JUNIOR, FERNANDA CHRISTINA FLOR LINHARES
APELADO: EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s): PATRICIO CANDIDO PEREIRA

RELATOR: .JUIZ CONVOCADO ROBERTO GUEDES

DESPACHO

                        Considerando a interposição de Embargos Declaratórios (ID 5103443), intime-se a parte
embargada, com fundamento no § 2º do art. 1.023 do Código de Processo Civil, para manifestar-se sobre
o recurso, no prazo legal.

            Intime-se. Cumpra-se.

            Natal, 05 de fevereiro de 2020.

JUIZ CONVOCADO ROBERTO GUEDES

Relator
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Gab. Des. Expedito Ferreira na Câmara Cível - Juiz convocado Dr. Roberto Guedes

 

APELAÇÃO CÍVEL (198): 0000947-19.2010.8.20.0116.

APELANTE: SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s): MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA
FILHO, HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO, ANTONIO
MARTINS TEIXEIRA JUNIOR, FERNANDA CHRISTINA FLOR LINHARES
APELADO: EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s): PATRICIO CANDIDO PEREIRA

RELATOR: .JUIZ CONVOCADO ROBERTO GUEDES

DESPACHO

                        Considerando a interposição de Embargos Declaratórios (ID 5103443), intime-se a parte
embargada, com fundamento no § 2º do art. 1.023 do Código de Processo Civil, para manifestar-se sobre
o recurso, no prazo legal.

            Intime-se. Cumpra-se.

            Natal, 05 de fevereiro de 2020.

JUIZ CONVOCADO ROBERTO GUEDES

Relator
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EXCELENTÍSSIMO SR. DESEMBARGADOR RELATOR DA 1ª CÂMARA 
CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE/RN, 

 
 

 
 

PROCESSO: 0000947-19.2010.8.20.0116 
APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANCA – DPVAT 
2ª TURMA DA 1ª CÂMARA CIVEL  
EMBARGANTE: SAFRA SEGURO GERAIS S/A e SEGURADORA LIDER 
EMBARGADA: EDNA MARIA DA SILVA E MANOEL HENRIQUE 
BARBOSA 
 
 

 

EDNA MARIA DA SILVA, já devidamente qualificada nos autos da Ação de Cobrança, 

que promove contra a Embargante, nesta Vara cível, por seu advogado, vem perante Vossa 

Excelência, apresentar RESPOSTA aos EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS, manejado pela Promovida/Embargante, contra a sábia 

decisão do ACÓRDÃO PROLATADO no ID nº 4941014, que vergastou a tese por ela esposada 
conforme razões anexas. 

 

–DO ACÓRDÃO EMBARGADO   

“EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGADA OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE QUANTO AO VALOR FIXADO A 
TÍTULO DE INDENIZAÇÃO. MONTANTE QUE DEVE SER FIXADO EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. FIXAÇÃO 
COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. INTEGRAÇÃO DO JULGADO QUE SE 
IMPÕE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO EM RELAÇÃO À POSSIBILIDADE DO 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO EM RELAÇÃO À VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO. 
INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO A TEMA NÃO SUSCITADO NO APELO. OMISSÃO 
INEXISTENTE NESTE PONTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E 
PARCIALMENTE PROVIDOS. 
... 
Ante o exposto, com fundamento no art. 1.022 do Novo Código de Processo 
Civil, voto pelo conhecimento e parcial provimento dos presentes embargos 
de declaração, para sanar a omissão apontada, atribuindo efeito infringente, 
para modificar o julgado, reconhecendo como devida a indenização no 
montante de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.” - 
grifamos 
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 –DO CABIMENTO DOS EMBARGOS  

 
A redação do art. 1022 do CPC, que dispõe sobre o cabimento dos embargos declaratórios, e 
nos passa que, verbis: 
 

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para: 
I — esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
II — suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento; 
III — corrigir erro material. 
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 
I — deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento; 
II — incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.” - GRIFAMOS  

 

A omissão de que trata o inciso I, do art. 1022 do CPC, constitui-se em 
esclarecimentos sobre tema e/ou manifestar-se sobre determinado assunto 
eliminado qualquer duvidas a respeito. Eis, pois, que a mesma, realmente foi 
obscura, pois não concluiu com veemência do tema suscitado. 
 

–DO ACÓRDÃO GUERREADO   

 
INICIALMENTE, trata-se de uma ação de DPVAT POR MORTE de FRANCISCO 
CANINDÉ BARBOSA, vítima fatal de acidente de transito, ocorrido em 
24/08/1990. 
 
Onde, pela primeira vez no ID nº 4655302, a seguradora embargou o primeiro 
Acórdão da Apelação, aduzindo que não se pode pagar valor atual nos sinistros 
ocorridos em 1990, mas sim, o salario mínimo vigente a época do acidente. 
 

“Assim é notório que o art. 5º da lei nº. 6.194/74, é aplicável ao caso em apreço, a 
seguir transcrito “A indenização referida neste artigo será paga com base no 
valor vigentena época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos 
beneficiários, desmontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liquidação, 
no prazo de 30 (trinta) dias da entrega dos seguintes documentos”, o qual não 
deixa dúvidas acerca do valor do salário mínimo a ser considerado. 
Considerando o teor do artigo supramencionado, e os argumentos já expostos, O 
VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO DEVE SER ÀQUELE VIGENTE À ÉPOCA DO ACIDENTE. 
Trazemos à colação a jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,... 
(...).” - grifamos 

 

Por sua vez, esta Câmara atendeu o pleito em parte da apelante, através do 
Acórdão inserido no ID nº 4941014, in verbis: 
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“EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGADA OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE QUANTO AO VALOR FIXADO A 
TÍTULO DE INDENIZAÇÃO. MONTANTE QUE DEVE SER FIXADO EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. FIXAÇÃO 
COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. INTEGRAÇÃO DO JULGADO QUE SE 
IMPÕE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO EM RELAÇÃO À POSSIBILIDADE DO 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO EM RELAÇÃO À VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO. 
INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO A TEMA NÃO SUSCITADO NO APELO. OMISSÃO 
INEXISTENTE NESTE PONTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E 
PARCIALMENTE PROVIDOS. 
... 
Ante o exposto, com fundamento no art. 1.022 do Novo Código de Processo 
Civil, voto pelo conhecimento e parcial provimento dos presentes embargos 
de declaração, para sanar a omissão apontada, atribuindo efeito infringente, 
para modificar o julgado, reconhecendo como devida a indenização no 
montante de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.” - 
grifamos 

Mais uma vez, a Safra Seguros Gerais S/A, recorre através de Embargos 
Declaratórios juntados no ID nº 5103444, na justificativa de que impossível 
fazer a atualização monetária de uma condenação em 40 (quarenta ) salários 
mínimos vigentes a época do sinistro (24/08/1990), com correção monetária 
desde o ajuizamento da ação. 
 
O que concordamos Excelências, pois, se torna impossível tal atualização,  
devendo pois, ser atualizada também desde o evento danoso como requer a 
embargante. 
 

“Temos que tal decisão é IMPOSSÍVEL DE SER CUMPRIDA tendo em vista que 
não há como aplicar Correção Monetária da data do ajuizamento (15/07/2010) 
MOEDA REAL aos valores datados de 1990 (época do sinistro), MOEDA 
CRUZEIRO. 
Ressalte-se que, com o decorrer dos anos, houve variação da nossa moeda 
bem como a sua desvalorização.  
Assim, é de comum sabença que, a moeda vigente à época do acidente era o 
CRUZEIRO, que foi substituído, com as mudanças econômicas do país, até 
chegar a moeda corrente: O REAL.  
Insta salientar, que a CORREÇÃO MONETÁRIA aplicada deve acompanhar O 
SALÁRIO MÍNIMO DA DATA DO SINISTRO visto que não há como realizar os 
cálculos de conversão de índices PELO FATO DO MESMO SER IMPOSSÍVEL.” - 
GRIFAMOS   

 
Assim, em nada temos a nos opor de for modificado o acordão para condenar a 
embargante ao pagamento de 40 salários mínimos vigentes a época do sinistro 
(24/08/1990), devidamente acrescidos de correção monetária daquela data pelo 
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índice INPC – IBGE, com juros da citação e os honorários sucumbenciais 
arbitrados. 
 
Acidente: 24/08/1990 
Salario mínimo: C$ 5.203,46 
40 salários mínimos: C$ 208.138,40 
Correção monetária: 24/08/1990 
 
 

-DO REQUERIMENTO: 
 
REQUEREMOS A VOSSAS EXCELÊNCIAS, QUE SEJAM JULGADOS 
SUBISISTENTES OS REFERIDOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, e que seja 
modificado o decisum proferido no Acordão publica do no ID nº 4941014, pelos 
fatos expostos sucintamente, uma vez que os motivos trazidos pelo 
embargante, são plausíveis à espécie, preenchendo os pressupostos essenciais 
de guarida ao pleito. 
 
Assim, este Tribunal deve reformar o acordão para determinar que o 
pagamento dos 40 salários mínimos vigentes a época do sinistro (24/08/1990), 
SEJAM devidamente acrescidos de correção monetária DESDE a data do FATO 
(24/08/1990) pelo índice INPC – IBGE, com juros da citação e os honorários 
sucumbenciais arbitrados. E NÃO a correção desde o ajuizamento da ação, por 
ser impossível tal conversão. 
 
 

Nestes termos, 
    Pede e espera deferimento. 
 

Nata/RN, em 03 de março de 2020. 
 
 
 
 
 
 

PATRÍCIO CÂNDIDO PEREIRA 
OAB/RN 814-A. 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

 

Processo:         APELAÇÃO CÍVEL - 0000947-19.2010.8.20.0116    

Polo ativo SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s)
:

MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA FILHO, HENRIQUE
ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO, ANTONIO MARTINS TEIXEIRA
JUNIOR, FERNANDA CHRISTINA FLOR LINHARES

Polo
passivo

EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s)
:

PATRICIO CANDIDO PEREIRA

 

 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.EMENTA:
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO
COMPLETO E EXAURIENTE PARA SOLUCIONAR SATISFATORIAMENTE A LIDE.
PRETENSÃO PARA REEXAME DE MATÉRIAS JÁ ANALISADAS. TENTATIVA DE
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO PELA VIA
RECURSAL ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 2ª Turma da 1ª Câmara Cível deste Egrégio
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento aos embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator.
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RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pela Safra Seguros Gerais S.A. e Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT em face de acórdão proferido no ID. 4952241, que acolheu
parcialmente os embargos declarações outrora interpostos, para sanar a omissão apontada no julgado em
relação ao montante indenizatório, fixando-o em 40 (quarenta) salários mínimos.

 

Em suas razões recursais de ID. 5103444, as embargantes, alegam que há omissão no julgado, em
razão da condenação ter sido fixada em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro,
porém a atualização monetária permaneceu a contar da data do ajuizamento da ação.

 

Aduz que a condenação imposta é impossível de ser cumprida, por entender que “não há como
aplicar Correção Monetária da data do ajuizamento (15/07/2010) MOEDA REAL aos valores datados de
1990 (época do sinistro) MOEDA CRUZEIRO.”

 

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento dos presentes embargos.

 

Devidamente intimada, apresentou a recorrida suas contrarrazões em ID. 5404403, pugnando
pelo acolhimento dos embargos opostos para que a correção monetária incida dede a data do fato,
utilizando-se como índice o INPC-IBGE.

 

É o que importa relatar.

VOTO
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Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento do presente recurso
integrativo.

 

Conforme relatado, afirma a recorrente que o acórdão apresenta vício de omissão.

 

Contudo, observada a fundamentação consignada no julgado, inexiste demonstração de qualquer
vício que autorizaria o manejo da presente via integrativa.

 

Registre-se que diversamente do apresentado pela embargante o acórdão guerreado apresentou
fundamentação suficiente acerca do montante indenizatório fixado, bem como da incidência da correção
monetária.

 

Validamente, tem-se que ficou devidamente fundamentado nos autos o entendimento no sentido
de que o montante indenizatório deve corresponder à quantia legalmente prevista, que fixa a indenização
em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época, o que em nada interfere na atualização monetária a
contar da data do ajuizamento da ação.

 

Registre-se que diversamente do que defende os embargantes a condenação fixada não é
inexequível, uma vez em sede de cumprimento de sentença, a parte irá converter o valor indenizatório
para a moeda atual (Unidade Real de Valor) e após encontrar tal montante, irá aplicar o índice da correção
monetária correspondente à data do ajuizamento da demanda.

 

Logo, percebe-se que inexiste omissão no julgado.

 

Ademais, registre-se que apesar do embargante alegar a existência de omissão no julgado não
especificou qual teria o ponto em que esta Corte deixou de se pronunciar, limitando-se a apresentar
alegações de que a condenação seria inexequível.

 

Observa-se, pois, que o julgado enfrentou de forma coerente todos os temas necessários ao
julgamento da contenda, não havendo que se falar em omissão, contradição ou obscuridade, ou mesmo
em erro material.
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Por outro lado, pretende o recorrente promover o reexame de matéria exaustivamente já
apreciada, não sendo referida pretensão admitida na presente via recursal.

 

Eventual irresignação em relação ao fundamento esposado no acórdão não se mostra suficiente
para autorizar o reconhecimento de qualquer omissão, contradição ou obscuridade no julgado, devendo
referida discordância ser veiculada pela via recursal adequada.

 

Ante o exposto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer uma das situações encartadas
no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo desprovimento dos presentes embargos de
declaração.

 

É como voto.

Natal/RN, 31 de Março de 2020.
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RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pela Safra Seguros Gerais S.A. e Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT em face de acórdão proferido no ID. 4952241, que acolheu
parcialmente os embargos declarações outrora interpostos, para sanar a omissão apontada no julgado em
relação ao montante indenizatório, fixando-o em 40 (quarenta) salários mínimos.

 

Em suas razões recursais de ID. 5103444, as embargantes, alegam que há omissão no julgado, em
razão da condenação ter sido fixada em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro,
porém a atualização monetária permaneceu a contar da data do ajuizamento da ação.

 

Aduz que a condenação imposta é impossível de ser cumprida, por entender que “não há como
aplicar Correção Monetária da data do ajuizamento (15/07/2010) MOEDA REAL aos valores datados de
1990 (época do sinistro) MOEDA CRUZEIRO.”

 

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento dos presentes embargos.

 

Devidamente intimada, apresentou a recorrida suas contrarrazões em ID. 5404403, pugnando
pelo acolhimento dos embargos opostos para que a correção monetária incida dede a data do fato,
utilizando-se como índice o INPC-IBGE.

 

É o que importa relatar.
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VOTO

 

 

 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento do presente recurso
integrativo.

 

Conforme relatado, afirma a recorrente que o acórdão apresenta vício de omissão.

 

Contudo, observada a fundamentação consignada no julgado, inexiste demonstração de qualquer
vício que autorizaria o manejo da presente via integrativa.

 

Registre-se que diversamente do apresentado pela embargante o acórdão guerreado apresentou
fundamentação suficiente acerca do montante indenizatório fixado, bem como da incidência da correção
monetária.

 

Validamente, tem-se que ficou devidamente fundamentado nos autos o entendimento no sentido
de que o montante indenizatório deve corresponder à quantia legalmente prevista, que fixa a indenização
em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época, o que em nada interfere na atualização monetária a
contar da data do ajuizamento da ação.

 

Registre-se que diversamente do que defende os embargantes a condenação fixada não é
inexequível, uma vez em sede de cumprimento de sentença, a parte irá converter o valor indenizatório
para a moeda atual (Unidade Real de Valor) e após encontrar tal montante, irá aplicar o índice da correção
monetária correspondente à data do ajuizamento da demanda.

 

Logo, percebe-se que inexiste omissão no julgado.

 

Ademais, registre-se que apesar do embargante alegar a existência de omissão no julgado não
especificou qual teria o ponto em que esta Corte deixou de se pronunciar, limitando-se a apresentar
alegações de que a condenação seria inexequível.

 

Observa-se, pois, que o julgado enfrentou de forma coerente todos os temas necessários ao
julgamento da contenda, não havendo que se falar em omissão, contradição ou obscuridade, ou mesmo
em erro material.
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Por outro lado, pretende o recorrente promover o reexame de matéria exaustivamente já
apreciada, não sendo referida pretensão admitida na presente via recursal.

 

Eventual irresignação em relação ao fundamento esposado no acórdão não se mostra suficiente
para autorizar o reconhecimento de qualquer omissão, contradição ou obscuridade no julgado, devendo
referida discordância ser veiculada pela via recursal adequada.

 

Ante o exposto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer uma das situações encartadas
no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo desprovimento dos presentes embargos de
declaração.

 

É como voto.
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 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.EMENTA:
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO
COMPLETO E EXAURIENTE PARA SOLUCIONAR SATISFATORIAMENTE A LIDE.
PRETENSÃO PARA REEXAME DE MATÉRIAS JÁ ANALISADAS. TENTATIVA DE
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO PELA VIA
RECURSAL ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 2ª Turma da 1ª Câmara Cível deste Egrégio
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento aos embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

 

Processo:         APELAÇÃO CÍVEL - 0000947-19.2010.8.20.0116    

Polo ativo SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s)
:

MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA FILHO, HENRIQUE
ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO, ANTONIO MARTINS TEIXEIRA
JUNIOR, FERNANDA CHRISTINA FLOR LINHARES

Polo
passivo

EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s)
:

PATRICIO CANDIDO PEREIRA

 

 DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.EMENTA:
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO
COMPLETO E EXAURIENTE PARA SOLUCIONAR SATISFATORIAMENTE A LIDE.
PRETENSÃO PARA REEXAME DE MATÉRIAS JÁ ANALISADAS. TENTATIVA DE
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO PELA VIA
RECURSAL ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.

 

 

 

ACÓRDÃO

 

 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 2ª Turma da 1ª Câmara Cível deste Egrégio
Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento aos embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator.
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RELATÓRIO

 

 

 

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pela Safra Seguros Gerais S.A. e Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT em face de acórdão proferido no ID. 4952241, que acolheu
parcialmente os embargos declarações outrora interpostos, para sanar a omissão apontada no julgado em
relação ao montante indenizatório, fixando-o em 40 (quarenta) salários mínimos.

 

Em suas razões recursais de ID. 5103444, as embargantes, alegam que há omissão no julgado, em
razão da condenação ter sido fixada em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro,
porém a atualização monetária permaneceu a contar da data do ajuizamento da ação.

 

Aduz que a condenação imposta é impossível de ser cumprida, por entender que “não há como
aplicar Correção Monetária da data do ajuizamento (15/07/2010) MOEDA REAL aos valores datados de
1990 (época do sinistro) MOEDA CRUZEIRO.”

 

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento dos presentes embargos.

 

Devidamente intimada, apresentou a recorrida suas contrarrazões em ID. 5404403, pugnando
pelo acolhimento dos embargos opostos para que a correção monetária incida dede a data do fato,
utilizando-se como índice o INPC-IBGE.

 

É o que importa relatar.

VOTO
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Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento do presente recurso
integrativo.

 

Conforme relatado, afirma a recorrente que o acórdão apresenta vício de omissão.

 

Contudo, observada a fundamentação consignada no julgado, inexiste demonstração de qualquer
vício que autorizaria o manejo da presente via integrativa.

 

Registre-se que diversamente do apresentado pela embargante o acórdão guerreado apresentou
fundamentação suficiente acerca do montante indenizatório fixado, bem como da incidência da correção
monetária.

 

Validamente, tem-se que ficou devidamente fundamentado nos autos o entendimento no sentido
de que o montante indenizatório deve corresponder à quantia legalmente prevista, que fixa a indenização
em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época, o que em nada interfere na atualização monetária a
contar da data do ajuizamento da ação.

 

Registre-se que diversamente do que defende os embargantes a condenação fixada não é
inexequível, uma vez em sede de cumprimento de sentença, a parte irá converter o valor indenizatório
para a moeda atual (Unidade Real de Valor) e após encontrar tal montante, irá aplicar o índice da correção
monetária correspondente à data do ajuizamento da demanda.

 

Logo, percebe-se que inexiste omissão no julgado.

 

Ademais, registre-se que apesar do embargante alegar a existência de omissão no julgado não
especificou qual teria o ponto em que esta Corte deixou de se pronunciar, limitando-se a apresentar
alegações de que a condenação seria inexequível.

 

Observa-se, pois, que o julgado enfrentou de forma coerente todos os temas necessários ao
julgamento da contenda, não havendo que se falar em omissão, contradição ou obscuridade, ou mesmo
em erro material.
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Por outro lado, pretende o recorrente promover o reexame de matéria exaustivamente já
apreciada, não sendo referida pretensão admitida na presente via recursal.

 

Eventual irresignação em relação ao fundamento esposado no acórdão não se mostra suficiente
para autorizar o reconhecimento de qualquer omissão, contradição ou obscuridade no julgado, devendo
referida discordância ser veiculada pela via recursal adequada.

 

Ante o exposto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer uma das situações encartadas
no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo desprovimento dos presentes embargos de
declaração.

 

É como voto.

Natal/RN, 31 de Março de 2020.
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em anexo -PDF
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EXCELENTÍSSIMO SR. DESEMBARGADOR RELATOR DA 1ª CÂMARA 
CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE/RN, 

 
 

 
 

PROCESSO: 0000947-19.2010.8.20.0116 
APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANCA - DPVAT 
EMBARGANTE/APELANTE: SAFRA SEGURO GERAIS S/A e 
SEGURADORA LIDER 
EMBARGADOS/APELADOS: EDNA MARIA DA SILVA E MANOEL 
HENRIQUE BARBOSA 
 
 
  
 

MANOEL HENRIQUE BARBOSA, brasileiro, solteiro (união estável), cobrador, 

portador do RG 002.636.244 SESPD/RN, CPF 070.567.814-89, residente e 

domiciliado na RUA ANTONIO CONRADO DE LIMA, Nº 06, BAIRRO DO PIAU, 

TIBAU DO SUL/RN, CEP.: 59.178-000, por intermédio de seu advogado e 

procurador in fine assinado, procuração anexa (doc. 01), com endereço 

Profissional na Rua São Francisco, nº 124, Centro, na Cidade de Pedro 

Velho/RN, CEP.: 59.196-000, fone: (84) 98120-3315, (83) 98700-8099, E-MAIL: 

patricioadv@hotmail.com, vem mui respeitosamente perante Vossas 

Excelências, expor e requerer o que segue: 

 
 

DOUTOS JULGADORES, analisando os autos, no sistema PJE, após sua 

migração de processo físico, percebemos que no processo de instrução da lide, 

foi incluído o Sr. MANOEL HENRIQUE BARBOSA, como litisconsorte necessário 

da lide, conforme despacho de fls. 111 do processo físico, bem como, pag. 82 do 

PJe – ID nº  42705904.   

Num. 61647991 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: PATRICIO CANDIDO PEREIRA - 25/05/2020 09:31:53
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20052509315400000000059135790
Número do documento: 20052509315400000000059135790



2 

 

 

 

 

A parte autora, também requereu a citação de MANOEL HENRIQUE BARBOSA, 

conforme petição de fls. 113/114 do processo físico, bem como, pag. 86 do PJe – 

ID nº  42705904.   
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Desta feita, o autor MANOEL HENRIQUE BARBOSA, foi devidamente incluído 

na lide, com juntada dos documentos pessoais na pag. 89 do ID nº 42705904. 

 

Buscando, maior eficácia jurisdicional, saneando o processo em epigrafe, 

REQUEREMOS a habilitação deste causídico que ora subscreve, para fins de 

atuação em busca dos direitos de MANOEL HENRIQUE BARBOSA. 

 

-DO PEDIDO: 

 

ASSIM, REQUEREMOS a HABILITAÇAO do causídico que esta subscreve, 

amparado legalmente para atuar nos referidos autos em nome de MANOEL 

HENRIQUE BARBOSA, bem como, que todas as intimações sejam feitas em 

nome de PATRICIO CANDIDO PEREIRA – OAB/RN 814-A, sob pena de nulidade 

das mesmas. 

 

Nestes termos,  
Pede e espera deferimento. 
Pedro Velho/RN, 25 de maio de 2020. 
 
 
 
 

             Patrício Cândido Pereira 
                Advogado OAB/RN 814-A 
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EM ANEXO - PDF
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EXCELENTÍSSIMO SR. DESEMBARGADOR RELATOR DA 1ª CÂMARA 
CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE/RN, 

 
 

 
 

PROCESSO: 0000947-19.2010.8.20.0116 
APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANCA - DPVAT 
EMBARGANTE: SAFRA SEGURO GERAIS S/A e SEGURADORA LIDER 
EMBARGADA: EDNA MARIA DA SILVA E MANOEL HENRIQUE 
BARBOSA 
 
 

 

MANOEL HENRIQUE BARBOSA, já devidamente qualificado nos autos da Ação de 

Cobrança, que promove contra a Embargada, nesta Vara cível, por seu advogado, vem 

perante Vossa Excelência, apresentar EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
COM EFEITOS INFRINGENTES, contra a sábia decisão do ACÓRDÃO 

PROLATADO nos EMBARGOS DECLARATORIOS, que vergastou a tese por ela esposada 
conforme razões anexas. 
 

Primeiramente, gostaríamos de fazer um resumo fático dos autos, desde a 
sentença de mérito, para que tenhamos um melhor entendimento a respeito 
do inicio de contagem do índice de correção monetária. 
 
O MM. Juiz “a quo”, julgou PROCEDENTE A PRESENTE DEMANDA, através da 
sentença inserida no ID nº 3275947, dispositivo final in verbis: 
 

“DISPOSITIVO. 
8. Diante de todas as razões acima expostas, julgo PROCEDENTE o pedido 
autoral, para condenar a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 
DPVAT S/A APAGAR: 
a) à autora Edna Maria da Silva a seguinte quantia: R$ 6.750,00 (seis mil 
setecentos e cinquenta reais; 
b) a Manoel Henrique Barbosa a seguinte quantia: R$ 6.750,00 (seis mil 
setecentos e cinquenta reais. 
9. No que se ao pagamento do prêmio, o termo a quo para incidência de juros 
de mora é a data da citação, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, ressaltando que a correção monetária deve incidir a 
partir do ajuizamento da demanda. 
10. Condeno a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, parte 
promovida, ao pagamento das custas processuais, bem como a pagar 10% (dez 
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por cento) sobre o valor da condenação, a título de honorários advocatícios, 
isso considerando que o trabalho realizado pelo advogado da parte autora foi 
exercido com zelo e organização, o local da prestação do serviço diferente 
escritório profissional, a simplicidade da causa, bem como a necessidade de 
comparecimento a audiência de conciliação, tudo conforme art. 85, §2º, do 
Novo Código de Processo Civil. 
...” - grifamos 

 

Inconformada, a Seguradora entrou com APELAÇÃO CIVEL, onde foi 
procedente em parte, conforme o Acórdão publicado no ID nº 4296511:  
 

“Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, 
para reconhecer a ilegitimidade ativa de Srª Edna Maria da Silva, extinguindo 
a demanda em relação a esta sem julgamento do mérito, e fixando o 
montante indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em 
favor de Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% 
(doze por cento) sobre o valor total da condenação.” – GRIFAMOS 
 

Sob a alegação, de que de acordo com à aplicação da Lei nº 6.194/74, com a 
redação antiga, antes da modificação imposta pela Lei nº 11.482/07 que, em 
caso em hipótese de invalidez permanente, prevê a indenização de até 40 
(quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País.  
 
Ou seja, que deverá ser modificado o acórdão, para que a Seguradora Lider 
seja condenada em 40 salários mínimos vigentes a época do sinistro, com 
correção monetária desde a data do acidente, o qual ocorreu em 24/08/1990. 
 
Assim, com a aplicação do salario mínimo vigente a época do acidente, temos 
que sua atualização monetária deverá ser da data do sinistro, e não do 
ajuizamento da ação, pois, desta feita, impossível de atualização. 
 
Acidente: 24/08/1990 
Salario mínimo: C$ 5.203,46 
40 salários mínimos: C$ 208.138,40 
Correção da data do acidente 
Juros legais da citação 
 
Entretanto, esta Câmara Cível, deu procedência aos Embargos inseridos no ID 
nº 4655303, através do Acórdão prolatado no ID nº 4941014: 

“EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGADA OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE QUANTO AO VALOR FIXADO A 
TÍTULO DE INDENIZAÇÃO. MONTANTE QUE DEVE SER FIXADO EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. FIXAÇÃO 
COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. INTEGRAÇÃO DO JULGADO QUE SE 
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IMPÕE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO EM RELAÇÃO À POSSIBILIDADE DO 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO EM RELAÇÃO À VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO. 
INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO A TEMA NÃO SUSCITADO NO APELO. OMISSÃO 
INEXISTENTE NESTE PONTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E 
PARCIALMENTE PROVIDOS. 
... 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.022 do Novo Código de Processo 
Civil, voto pelo conhecimento e parcial provimento dos presentes embargos 
de declaração, para sanar a omissão apontada, atribuindo efeito infringente, 
para modificar o julgado, reconhecendo como devida a indenização no 
montante de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do sinistro.” - 
grifamos 

 
Assim, esta câmara deu procedência aos Embargos, condenando aos 40 
salários mínimos vigentes a época do acidente, só que NÃO se manifestou 
sobre sua atualização. 
 
Faltou manifestação sobre a incidência da correção monetária. 
 
Assim, mais uma vez foi Embargada através de petição juntada no ID nº 
5103444, onde deliberou através de acordão inserido no ID nº 5700391. 
 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO COMPLETO E 
EXAURIENTE PARA SOLUCIONAR SATISFATORIAMENTE A LIDE. PRETENSÃO 
PARA REEXAME DE MATÉRIAS JÁ ANALISADAS. TENTATIVA DE REFORMA DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO PELA VIA RECURSAL ELEITA. 
RECURSO DESPROVIDO. 
ACÓRDÃO 
Acordam os Desembargadores que integram a 2ª Turma da 1ª Câmara Cível 
deste Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e 
negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. 

  

Aduzindo, em síntese, que já se manifestou sobre a incidência da data inicial da 
correção monetária. O que outrora, entendemos que não. 

Eis o resumo dos autos. 

 

–DO ACÓRDÃO EMBARGADO   
 

EXCELENCIAS, no ID nº 5103444, a seguradora embargada entrou com 
EMBARGOS DECLARATORIOS, informando em síntese que a correção 
monetária advinda dos embargos anterior, que é impossível de atualização, 
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tendo em vista que, conforme requerido pelas partes é impossível atualizar o 
salario mínimo vigente em 1990, com correção monetária a partir de 15/07/2010. 
 
Assim, com a aplicação do salario mínimo vigente a época do acidente, temos 
que sua atualização monetária deverá ser da data do sinistro, e não do 
ajuizamento da ação, pois, desta feita, impossível de atualização. 
 
Acidente: 24/08/1990 
Salario mínimo: C$ 5.203,46 
40 salários mínimos: C$ 208.138,40 
Correção da data do acidente 
Juros legais da citação 
 
Assim, o acórdão tem que ser reformado para determinar A ATUALIZAÇÃO 
MONETARIA A PARTIR DA DATA DO ACIDENTE, tendo em vista que o 
embargado foi condenada  no pagamento de 40 salarios mínimos vigente a 
época do sinistro (24/08/1990). 
 
Assim, deverá ser acrescidos correção monetária daquela data pelo índice INPC 
– IBGE, e não do ajuizamento da ação. 
 

–DO CABIMENTO DOS EMBARGOS  

 
A redação do art. 1022 do CPC, que dispõe sobre o cabimento dos embargos declaratórios, e 
nos passa que, verbis: 
 

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para: 
I — esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
II — suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento; 
III — corrigir erro material. 
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: 
I — deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento; 
II — incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.” - GRIFAMOS  

 

 
A omissão de que trata o inciso I, do art. 1022 do CPC, constitui-se em 
esclarecimentos sobre tema e/ou manifestar-se sobre determinado assunto 
eliminado qualquer duvidas a respeito.  
 

-DO REQUERIMENTO: 
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REQUEREMOS A VOSSAS EXCELÊNCIAS, QUE SEJAM JULGADOS PROCEDENTES 
OS REFERIDOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, e que seja reformado em parte o 
decisum proferido no Acordão publicado no ID nº 5700391, pelos fatos expostos 
sucintamente, uma vez que os motivos trazidos pelo embargante, são 
plausíveis à espécie, condenando a embargada ao pagamento de 40 salários 
mínimos vigente a época do sinistro (24/08/1990), conforme já foi decidido, 
onde deverá ser acrescidos de correção monetária pelo índice INPC – IBGE, a 
partir da data do sinistro, com juros de mora de 1% da citação mais os 
honorários sucumbenciais, ambos já acertadamente decididos. 
 
 

Nestes termos, 
    Pede e espera deferimento. 
 

Nata/RN, em 25 de maio de 2020. 
 

 
 

 
PATRÍCIO CÂNDIDO PEREIRA 

OAB/RN 814-A. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Gab. Des. Expedito Ferreira na Câmara Cível

 

APELAÇÃO CÍVEL (198): 0000947-19.2010.8.20.0116.

APELANTE: SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s): MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA
FILHO, HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO, ANTONIO
MARTINS TEIXEIRA JUNIOR, FERNANDA CHRISTINA FLOR LINHARES
APELADO: EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s): PATRICIO CANDIDO PEREIRA

RELATOR: DESEMBARGADOR EXPEDITO FERREIRA.

DESPACHO

                        Considerando a interposição de Embargos Declaratórios (ID 6133671), intime-se a parte
embargada, com fundamento no § 2º do art. 1.023 do Código de Processo Civil, para manifestar-se sobre
o recurso, no prazo legal.

            Intime-se. Cumpra-se.

            Natal, 04 de junho de 2020.

Desembargador Expedito Ferreira

Relator
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Gab. Des. Expedito Ferreira na Câmara Cível

 

APELAÇÃO CÍVEL (198): 0000947-19.2010.8.20.0116.

APELANTE: SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s): MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA
FILHO, HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO, ANTONIO
MARTINS TEIXEIRA JUNIOR, FERNANDA CHRISTINA FLOR LINHARES
APELADO: EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s): PATRICIO CANDIDO PEREIRA

RELATOR: DESEMBARGADOR EXPEDITO FERREIRA.

DESPACHO

                        Considerando a interposição de Embargos Declaratórios (ID 6133671), intime-se a parte
embargada, com fundamento no § 2º do art. 1.023 do Código de Processo Civil, para manifestar-se sobre
o recurso, no prazo legal.

            Intime-se. Cumpra-se.

            Natal, 04 de junho de 2020.

Desembargador Expedito Ferreira

Relator
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Juntada de contrarrazões aos Embargos de Declaração. 
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610392- C1/ 2010-06933/ MORTE 

 
  

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR  DA COLENDA 1 CAMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RIO 

GRANDE DO NORTE 

 

  

Processo: 00009471920108200116 

  

  

  

                                       SAFRA SEGUROS GERAIS S.A, empresa seguradora previamente qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE 

COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove EDNA MARIA DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo, 

vem mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, apresentar suas 

  

CONTRARRAZÕES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

mediante as razões de direito adiante articuladas: 

Inconformado com o acórdão, interpôs o presente visando a reformada da decisão. 

Vale salientar que os embargos declaratórios são espécie recursal com contornos específicos, assim, não poderá 

ter outra finalidade que não a de suprir uma omissão, esclarecer uma obscuridade ou eliminar uma contradição. 

Diante disso, os embargos declaratórios não podem, jamais, ter a finalidade de modificar o conteúdo da decisão 

recorrida. A finalidade específica dos declaratórios deve ser, sempre, a de aclarar o julgado, eliminando uma 

contradição ou suprindo uma omissão. 

Destaca-se que o objetivo, repita-se, deve ser sempre o de aclarar a decisão embargada. 

A doutrina processualista é praticamente unânime ao negar admissibilidade a embargos de declaração que 

visam a modificar o julgado. 

Cumpre registrar que os embargos de declaração manejados pela parte autora, é notório o seu 

descontentamento com a decisão proferida, descontentamento este que deverá ser apreciado em via recursal 

própria e não por meio de aclaratórios. 

Frisa-se que o fato do n. Magistrado não conceder o que se requer não caracteriza omissão, nem tão pouco 

contradição. 
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Desta forma, não de ser acolhido o presente recurso, pois, o julgador não está obrigado a enfrentar todas as 

questões trazidas pelas partes, quando já encontrou fundamento suficiente tomar a sua decisão final. 

Por fim, consoante ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, o manejo dos Embargos de Declaração 

condiciona-se indubitavelmente, à presença de obscuridade, contradição ou omissão no julgado, o que não 

ocorreu in casu, sem o que não lhe impõe o acolhimento, pois, o recurso em comento não é o meio hábil para 

modificar o julgado. 

 

  

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

GOIANINHA, 12 de junho de 2020. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/RN 980-A 

 

 

ANTONIO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR 

5432 - OAB/RN 
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Juntada de liquidação de pagamento. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIANINHA/RN 

  

PROCESSO: 00009471920108200116 

SAFRA SEGUROS GERAIS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em 
epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA 
DE SEGURO DPVAT, que lhe promove EDNA MARIA DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo, vem 
respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer a juntada do Comprovante de Pagamento da liquidação. 
  

Assim, pugna a ré pela intimação da parte autora nos termos do art. 526, §1º, 
NCPC, havendo extinção com a concordância expressa ou em sendo ultrapassado o prazo de 05 dias sem 
manifestação, deverá ser extinta a execução nos termos do art. 526, §3º c/c 924, II, NCPC. 
  

Por fim, que seja observado exclusivamente o nome do advogado ANTONIO 
MARTINS TEIXEIRA JUNIOR  5432/RN, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

Termos em que, 

Pede Juntada. 

GOIANINHA, 17 de junho de 2020. 

João Barbosa 
OAB/RN 980-A 

ANTONIO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR 
5432 - OAB/RN 

  

   
  

  
~ 
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0 11/06/2020
DATA DO DEPÓSITO

1066 ESTADUAL

0400111524734

AGÊNCIA (PREF / DV)

N° DA CONTA JUDICIAL

TIPO DE JUSTIÇAN° DA PARCELA

00009471920108200116
N° DO PROCESSO

TRIBUNAL DE JUSTICA
TRIBUNAL

10/06/2020
DATA DA GUIA

610392
N° DA GUIA

GOIANINHA  VARA UNICA
ORGÃO/VARA

RÉU 38601,18
DEPOSITANTE VALOR DO DEPÓSITO (R$)COMARCA

Juridico
TIPO DE PESSOA CPF / CNPJNOME DO RÉU/IMPETRADO

EDNA MARIA DA SILVA Fisica 87519097404
TIPO DE PESSOA CPF / CNPJNOME DO AUTOR / IMPETRANTE

0F06182BB25FB73C
AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA

CÓDIGO DE BARRAS
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Cálculo de atualização monetária 

Voltar    Versão para Impressão 

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 9.210,36 

Indexador e metodologia de cálculo INPC-IBGE - Calculado pelo critério mês cheio. 

Período da correção Maio/2010 a Abril/2020 

Taxa de juros (%) 1 % a.m. simples 

Período dos juros 3/8/2010 a 30/6/2020 

Honorários (%) 12 % 

 

Dados calculados 

Fator de correção do período 3623 dias 1,716522 

Percentual correspondente 3623 dias 71,652225 % 

Valor corrigido para 1/4/2020 (=) R$ 15.809,79 

Juros(3619 dias-118,00000%) (+) R$ 18.655,55 

Sub Total (=) R$ 34.465,34 

Honorários (12%) (+) R$ 4.135,84 

Valor total (=) R$ 38.601,18 
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Juntada de custas finais. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIANINHA/RN 

  

PROCESSO: 00009471920108200116 

 
                                       SAFRA SEGUROS GERAIS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, 
neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT, que lhe promove EDNA MARIA DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo, vem 
respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer a juntada da inclusa guia de recolhimento de custas finais, 
bem como diante do cumprimento da obrigação e da satisfação do credor, requer a baixa do processo no 
cartório distribuidor e o subsequente arquivamento dos autos. 

   

Por oportuno, em caso de verificado saldo remanescente a ser recolhido, pugna-se pela intimação da 
demandada, em nome do seu causídico abaixo apontado. 

Por derradeiro, requer, ainda a ré que seja observado exclusivamente o nome do advogado ANTONIO 
MARTINS TEIXEIRA JUNIOR, 5432/RN , para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.  

Termos em que, 

Pede Juntada. 

GOIANINHA, 26 de junho de 2020. 

João Barbosa 
OAB/RN 980-A 

ANTONIO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR 
5432 - OAB/RN 

  

   
  

  
~ 
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16/06/2020 .:: Fundo de Desenvolvimento do Judiciário - TJRN ::. [Boleto]
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Instruções de Impressão
Configure Todas as Margens para 7 mm. Imprimir em impressora jato de tinta (ink jet) ou laser em qualidade normal. (Não use modo econômico). 

Utilize folha A4 (210 x 297 mm) - Corte na linha indicada

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

Guia de Recolhimento do FDJ
Lei nº 9.619/2012

Nº 7000003801042

Processo Nº
(Uso Exclusivo da Secretaria)  00009471920108200116 Valor do FDJ 354,25

Partes  EDNA MARIA DA SILVA X SAFRA SEGUROS GERAIS S.A
Serviço 1100102 VALOR SUPERIOR R$ 10.000 OU ATÉ R$ 30.000 1 354,25
Secretaria  (115) SECRETARIA/GOIANINHA
Valor da Causa/Documento  354,25

Via do processo/documento - Anexar o Comprovante
Corte na linha pontilhada

   

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTO E ARRECADAÇÃO

Guia de Recolhimento do FDJ
Lei nº 9.619/2012

Nº 7000003801042

Processo Nº
(Uso Exclusivo da Secretaria)  00009471920108200116 Valor do FDJ 354,25

Partes  EDNA MARIA DA SILVA X SAFRA SEGUROS GERAIS S.A
Serviço 1100102 VALOR SUPERIOR R$ 10.000 OU ATÉ R$ 30.000 1 354,25
Secretaria  (115) SECRETARIA/GOIANINHA
Valor da Causa/Documento  354,25

Via da parte
Corte na linha pontilhada

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE
F.D.J. Fundo de Desenvolvimento da Justiça  

Local de pagamento Vencimento
PAGÁVEL NAS AGÊNCIAS DO BANCO DO BRASIL, NOSSA AGÊNCIA E CORREIOS 16/07/2020
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO NORTE Convênio
F. D. J. Fundo de Desenvolvimento da Justiça 760686
Data do documento Número da Guia Data processamento Número da Guia
16/06/2020 7000003801042 16/06/2020 7000003801042
Uso da Agência Recebedora Espécie (=) Valor documento
 R$ 354,25
Instruções 
Pagamento em cheque, anotar no verso o "Número do convênio" e o "Número da Guia".
Não efetuar depósito e transferência.
Não receber após o vencimento.

(-) Desconto / Abatimentos
 

(-) Outras deduções

(+) Mora / Multa

(+) Outros acréscimos

(=) Valor cobrado

Partes
EDNA MARIA DA SILVA X SAFRA SEGUROS GERAIS S.A

Cód. baixa
 Autenticação mecânica - Guia Não Compensável

86740000003-2 54250854645-5 92020071670-1 00003801042-7

Corte na linha pontilhada
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

 

Processo:         APELAÇÃO CÍVEL - 0000947-19.2010.8.20.0116    

Polo ativo SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s)
:

MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA FILHO, HENRIQUE
ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO, ANTONIO MARTINS TEIXEIRA
JUNIOR, FERNANDA CHRISTINA FLOR LINHARES

Polo
passivo

EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s)
:

PATRICIO CANDIDO PEREIRA

 

  DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.:EMENTA
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO
COMPLETO E EXAURIENTE PARA SOLUCIONAR SATISFATORIAMENTE A
LIDE. PRETENSÃO PARA REEXAME DE MATÉRIAS JÁ ANALISADAS.
TENTATIVA DE REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
MODIFICAÇÃO PELA VIA RECURSAL ELEITA. RECURSO DESPROVIDO. 

 

ACÓRDÃO

 

Acordam os Desembargadores que integram a Segunda Turma da Primeira Câmara Cível deste
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e julgar desprovidos os embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

 

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por Manoel Henrique Barbosa em face de
acórdão proferido nos presentes autos no ID. 5700391, que rejeitou os embargos anteriormente opostos
pela Safra Seguros Gerais S.A e Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, ora embargada.
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Em suas razões de ID. 6133671, o embargante após breve relato dos fatos, alega que o acórdão
foi omisso, no entanto apresenta insurgência acerca do termo inicial da correção monetária fixada.

Aponta que tendo sido a embargada condenada a pagar o valor correspondente a 40 (quarenta)
salários mínimos vigentes a época do sinistro, deveria, igualmente, ter fixado a correção monetária a
contar da data do sinistro e não do ajuizamento da ação.

Alega que no acórdão de ID. 4941014, que deu parcial procedência aos primeiros embargos de
declaração opostos pela embargada, não houve manifestação acerca da correção monetária, ao passo que
o acórdão de ID. 5700391, que rejeitou os segundos embargos opostos pela embargada destacou que não
houve omissão acerca da correção monetária.

Entende que aplicando o salário mínimo vigente à época do sinistro, igualmente deve a
atualização monetária ser fixada a contar da mesma data.

Ao final, requer a atribuição de feitos infringente aos presentes embargos para modificando o
julgado para fixar a correção monetária a contar da data do sinistro.

Devidamente intimada, a embargada defende o não conhecimento dos presentes embargos, uma
vez que tal recurso foi interposto com o propósito de modificar o julgado, o que não é possível pela
presente via.

Finaliza pugnando pelo não acolhimento dos embargos.

É o que importa relatar.

VOTO

 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento do presente recurso.

Conforme relatado, afirma a recorrente que o acórdão apresenta vício de omissão, uma vez que
não se pronunciou acerca do termo inicial para fixação da correção monetária na condenação imposta.

Ocorre que na verdade o embargante se insurge contra o termo inicial fixado a contar da data do
ajuizamento da ação para fins de atualização monetária.

Validamente, o embargante alega que houve omissão, mas logo em seguida informa que entende
que a correção monetária fixada a contar da data do ajuizamento da ação seria equivocada, defendendo
que sua fixação deve ser a data do sinistro.

Desta feita, o próprio embargante afasta o suposto vício de omissão que daria azo ao manejo dos
presentes embargos.

Neste sentido, válida a transcrição de trechos do julgado embargado, in verbis:
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Validamente, tem-se que ficou devidamente fundamentado nos autos o
entendimento no sentido de que o montante indenizatório deve corresponder à quantia
legalmente prevista, que fixa a indenização em 40 (quarenta) salários mínimos
vigentes à época, o que em nada interfere na atualização monetária a contar da data
do ajuizamento da ação.

Registre-se que diversamente do que defende os embargantes a condenação
fixada não é inexequível, uma vez em sede de cumprimento de sentença, a parte irá
converter o valor indenizatório para a moeda atual (Unidade Real de Valor) e após
encontrar tal montante, irá aplicar o índice da correção monetária correspondente à
data do ajuizamento da demanda.

Logo, percebe-se que inexiste omissão no julgado.

 

Assim, inexiste omissão no julgado no que concerne a fixação da correção monetária.

Nesta senda, observada a fundamentação consignada no julgado, inexiste demonstração de
qualquer vício que autorizaria o manejo da presente via integrativa.

Registre-se que a recorrente, na verdade, se insurge com o julgado fixou a correção monetária a
contar da data do ajuizamento da ação.

Logo, constata-se que o acórdão guerreado foi elucidativo no exame da matéria de interesse e
impugnada na presente via, não comportando qualquer integração.

Por outro lado, pretende a recorrente promover o reexame de matéria exaustivamente já
apreciada, não sendo referida pretensão admitida na presente via recursal.

Eventual irresignação em relação ao fundamento esposado no acórdão não se mostra suficiente
para autorizar o reconhecimento de qualquer omissão, contradição ou obscuridade no julgado, devendo
referida discordância ser veiculada pela via recursal adequada.

Ante o exposto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer uma das situações encartadas
no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo desprovimento dos presentes embargos de
declaração. 

É como voto.

Natal/RN, 14 de Julho de 2020.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por Manoel Henrique Barbosa em face de
acórdão proferido nos presentes autos no ID. 5700391, que rejeitou os embargos anteriormente opostos
pela Safra Seguros Gerais S.A e Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, ora embargada.

Em suas razões de ID. 6133671, o embargante após breve relato dos fatos, alega que o acórdão
foi omisso, no entanto apresenta insurgência acerca do termo inicial da correção monetária fixada.

Aponta que tendo sido a embargada condenada a pagar o valor correspondente a 40 (quarenta)
salários mínimos vigentes a época do sinistro, deveria, igualmente, ter fixado a correção monetária a
contar da data do sinistro e não do ajuizamento da ação.

Alega que no acórdão de ID. 4941014, que deu parcial procedência aos primeiros embargos de
declaração opostos pela embargada, não houve manifestação acerca da correção monetária, ao passo que
o acórdão de ID. 5700391, que rejeitou os segundos embargos opostos pela embargada destacou que não
houve omissão acerca da correção monetária.

Entende que aplicando o salário mínimo vigente à época do sinistro, igualmente deve a
atualização monetária ser fixada a contar da mesma data.

Ao final, requer a atribuição de feitos infringente aos presentes embargos para modificando o
julgado para fixar a correção monetária a contar da data do sinistro.

Devidamente intimada, a embargada defende o não conhecimento dos presentes embargos, uma
vez que tal recurso foi interposto com o propósito de modificar o julgado, o que não é possível pela
presente via.

Finaliza pugnando pelo não acolhimento dos embargos.

É o que importa relatar.
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VOTO

 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento do presente recurso.

Conforme relatado, afirma a recorrente que o acórdão apresenta vício de omissão, uma vez que
não se pronunciou acerca do termo inicial para fixação da correção monetária na condenação imposta.

Ocorre que na verdade o embargante se insurge contra o termo inicial fixado a contar da data do
ajuizamento da ação para fins de atualização monetária.

Validamente, o embargante alega que houve omissão, mas logo em seguida informa que entende
que a correção monetária fixada a contar da data do ajuizamento da ação seria equivocada, defendendo
que sua fixação deve ser a data do sinistro.

Desta feita, o próprio embargante afasta o suposto vício de omissão que daria azo ao manejo dos
presentes embargos.

Neste sentido, válida a transcrição de trechos do julgado embargado, in verbis:

 

Validamente, tem-se que ficou devidamente fundamentado nos autos o
entendimento no sentido de que o montante indenizatório deve corresponder à quantia
legalmente prevista, que fixa a indenização em 40 (quarenta) salários mínimos
vigentes à época, o que em nada interfere na atualização monetária a contar da data
do ajuizamento da ação.

Registre-se que diversamente do que defende os embargantes a condenação
fixada não é inexequível, uma vez em sede de cumprimento de sentença, a parte irá
converter o valor indenizatório para a moeda atual (Unidade Real de Valor) e após
encontrar tal montante, irá aplicar o índice da correção monetária correspondente à
data do ajuizamento da demanda.

Logo, percebe-se que inexiste omissão no julgado.

 

Assim, inexiste omissão no julgado no que concerne a fixação da correção monetária.

Nesta senda, observada a fundamentação consignada no julgado, inexiste demonstração de
qualquer vício que autorizaria o manejo da presente via integrativa.

Registre-se que a recorrente, na verdade, se insurge com o julgado fixou a correção monetária a
contar da data do ajuizamento da ação.

Logo, constata-se que o acórdão guerreado foi elucidativo no exame da matéria de interesse e
impugnada na presente via, não comportando qualquer integração.

Por outro lado, pretende a recorrente promover o reexame de matéria exaustivamente já
apreciada, não sendo referida pretensão admitida na presente via recursal.

Eventual irresignação em relação ao fundamento esposado no acórdão não se mostra suficiente
para autorizar o reconhecimento de qualquer omissão, contradição ou obscuridade no julgado, devendo
referida discordância ser veiculada pela via recursal adequada.
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Ante o exposto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer uma das situações encartadas
no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo desprovimento dos presentes embargos de
declaração. 

É como voto.
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  DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.:EMENTA
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO
COMPLETO E EXAURIENTE PARA SOLUCIONAR SATISFATORIAMENTE A
LIDE. PRETENSÃO PARA REEXAME DE MATÉRIAS JÁ ANALISADAS.
TENTATIVA DE REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
MODIFICAÇÃO PELA VIA RECURSAL ELEITA. RECURSO DESPROVIDO. 

 

ACÓRDÃO

 

Acordam os Desembargadores que integram a Segunda Turma da Primeira Câmara Cível deste
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e julgar desprovidos os embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

 

Processo:         APELAÇÃO CÍVEL - 0000947-19.2010.8.20.0116    

Polo ativo SAFRA SEGUROS GERAIS S.A.

Advogado(s)
:

MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, JOAO ALVES BARBOSA FILHO, HENRIQUE
ALBERTO FARIA MOTTA, FABIO JOAO DA SILVA SOITO, ANTONIO MARTINS TEIXEIRA
JUNIOR, FERNANDA CHRISTINA FLOR LINHARES

Polo
passivo

EDNA MARIA DA SILVA

Advogado(s)
:

PATRICIO CANDIDO PEREIRA

 

  DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.:EMENTA
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO
COMPLETO E EXAURIENTE PARA SOLUCIONAR SATISFATORIAMENTE A
LIDE. PRETENSÃO PARA REEXAME DE MATÉRIAS JÁ ANALISADAS.
TENTATIVA DE REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
MODIFICAÇÃO PELA VIA RECURSAL ELEITA. RECURSO DESPROVIDO. 

 

ACÓRDÃO

 

Acordam os Desembargadores que integram a Segunda Turma da Primeira Câmara Cível deste
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e julgar desprovidos os embargos de
declaração, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

 

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por Manoel Henrique Barbosa em face de
acórdão proferido nos presentes autos no ID. 5700391, que rejeitou os embargos anteriormente opostos
pela Safra Seguros Gerais S.A e Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, ora embargada.
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Em suas razões de ID. 6133671, o embargante após breve relato dos fatos, alega que o acórdão
foi omisso, no entanto apresenta insurgência acerca do termo inicial da correção monetária fixada.

Aponta que tendo sido a embargada condenada a pagar o valor correspondente a 40 (quarenta)
salários mínimos vigentes a época do sinistro, deveria, igualmente, ter fixado a correção monetária a
contar da data do sinistro e não do ajuizamento da ação.

Alega que no acórdão de ID. 4941014, que deu parcial procedência aos primeiros embargos de
declaração opostos pela embargada, não houve manifestação acerca da correção monetária, ao passo que
o acórdão de ID. 5700391, que rejeitou os segundos embargos opostos pela embargada destacou que não
houve omissão acerca da correção monetária.

Entende que aplicando o salário mínimo vigente à época do sinistro, igualmente deve a
atualização monetária ser fixada a contar da mesma data.

Ao final, requer a atribuição de feitos infringente aos presentes embargos para modificando o
julgado para fixar a correção monetária a contar da data do sinistro.

Devidamente intimada, a embargada defende o não conhecimento dos presentes embargos, uma
vez que tal recurso foi interposto com o propósito de modificar o julgado, o que não é possível pela
presente via.

Finaliza pugnando pelo não acolhimento dos embargos.

É o que importa relatar.

VOTO

 

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, voto pelo conhecimento do presente recurso.

Conforme relatado, afirma a recorrente que o acórdão apresenta vício de omissão, uma vez que
não se pronunciou acerca do termo inicial para fixação da correção monetária na condenação imposta.

Ocorre que na verdade o embargante se insurge contra o termo inicial fixado a contar da data do
ajuizamento da ação para fins de atualização monetária.

Validamente, o embargante alega que houve omissão, mas logo em seguida informa que entende
que a correção monetária fixada a contar da data do ajuizamento da ação seria equivocada, defendendo
que sua fixação deve ser a data do sinistro.

Desta feita, o próprio embargante afasta o suposto vício de omissão que daria azo ao manejo dos
presentes embargos.

Neste sentido, válida a transcrição de trechos do julgado embargado, in verbis:
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Validamente, tem-se que ficou devidamente fundamentado nos autos o
entendimento no sentido de que o montante indenizatório deve corresponder à quantia
legalmente prevista, que fixa a indenização em 40 (quarenta) salários mínimos
vigentes à época, o que em nada interfere na atualização monetária a contar da data
do ajuizamento da ação.

Registre-se que diversamente do que defende os embargantes a condenação
fixada não é inexequível, uma vez em sede de cumprimento de sentença, a parte irá
converter o valor indenizatório para a moeda atual (Unidade Real de Valor) e após
encontrar tal montante, irá aplicar o índice da correção monetária correspondente à
data do ajuizamento da demanda.

Logo, percebe-se que inexiste omissão no julgado.

 

Assim, inexiste omissão no julgado no que concerne a fixação da correção monetária.

Nesta senda, observada a fundamentação consignada no julgado, inexiste demonstração de
qualquer vício que autorizaria o manejo da presente via integrativa.

Registre-se que a recorrente, na verdade, se insurge com o julgado fixou a correção monetária a
contar da data do ajuizamento da ação.

Logo, constata-se que o acórdão guerreado foi elucidativo no exame da matéria de interesse e
impugnada na presente via, não comportando qualquer integração.

Por outro lado, pretende a recorrente promover o reexame de matéria exaustivamente já
apreciada, não sendo referida pretensão admitida na presente via recursal.

Eventual irresignação em relação ao fundamento esposado no acórdão não se mostra suficiente
para autorizar o reconhecimento de qualquer omissão, contradição ou obscuridade no julgado, devendo
referida discordância ser veiculada pela via recursal adequada.

Ante o exposto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer uma das situações encartadas
no art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, voto pelo desprovimento dos presentes embargos de
declaração. 

É como voto.

Natal/RN, 14 de Julho de 2020.
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Ciente do acórdão  de ID nº 6739087.

 

IADYA GAMA MAIO

7ª Procuradora de Justiça
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Ciente do acórdão  de ID nº 6739087.

 

IADYA GAMA MAIO

7ª Procuradora de Justiça
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APELAÇÃO CÍVEL (198)  nº 0000947-19.2010.8.20.0116
elator: Desembargador R EXPEDITO FERREIRA DE SOUZA

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

 haver decorrido o prazo legal, sem ter sido interposto recurso ao acórdão registrado sob oCERTIFICO
ID 6739087, tendo o mesmo transitado em julgado às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove

, motivo pelo qual procedo com a devolução dosminutos e cinquenta e nove segundos) do dia 23/09/2020
presentes autos ao 1º Grau;  referido é verdade; .O dou fé

atal/RN, 16 de outubro de 2020N

MARCELO LACERDA ALMEIDA
Servidor da Secretaria Judiciária
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EXCELENTÍSSIMO(A) Sr(A) Dr(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA CÍVEL 
DA COMARCA DE GOIANINHA/RN, 
 
 
PROCESSO: 0000947-19.2010.8.20.0116 
AÇÃO DE COBRANCA - DPVAT 
EXEQUENTE: EDNA MARIA DA SILVA E MANOEL HENRIQUE BARBOSA 
EXECUTADO: SAFRA SEGURO GERAIS S/A e SEGURADORA LIDER 
 
 
  

MANOEL HENRIQUE BARBOSA, portador do RG 002.636.244 SESPD/RN, CPF 
070.567.814-89, já devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, AÇÃO DE 

COBRANÇA que promove em face da SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO 
SEGURO DPVAT S/A, por intermédio de seu bastante procurador que esta subscreve, vem 

perante Vossa Excelência, expor e requerer o que segue: 

 
Douto Juiz, a seguradora promovida depositou o valor da condenação através 
de DJO juntado na petição do ID nº 61648000/61648001/61648002, o qual desde 
já concordamos. 
 

-DA SENTENÇA E ACÓRDÃO NO PRESENTE PROCESSO:  

 
Destarte, a AÇÃO qual foi julgada PROCEDENTE em parte, conforme dispositivo da sentença 
prolatada no ID nº 29576488, IN VERBIS: 

 

Inconformada com a decisão, a seguradora líder entrou com Apelação Cível, a qual foi 
conhecida em parte, através do Acórdão do ID nº 61647408, que reconheceu a ilegitimidade 
da senhora EDNA MARIA DA SILVA: 

EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA SECURITÁRIA. ACIDENTE AUTOMOBILISTICO QUE 
RESULTOU EM ÓBITO. NÃO COMPROVAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. ILEGITIMIDADE ATIVA 
DA SRª. EDNA MARIA DA SILVA. CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO EM 
RELAÇÃO AO FILHO DA VÍTIMA. ACIDENTE OCORRIDO EM AGOSTO DE 1990. VIGÊNCIA 
DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. TRANSCURSO DE MAIS DA METADE DO PRAZO 
PRESCRICIONAL SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL ANTIGO. APLICAÇÃO DA NORMA 
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REVOGADA. PRAZO VINTENÁRIA. VALOR FIXADO EM QUANTIA CERTA. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. 
ACÓRDÃO 
Acordam os Desembargadores que integram a 1ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de 
Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e julgar parcialmente provido o apelo, 
para reconhecer a ilegitimidade ativa de Srª. Edna Maria da Silva, extinguindo a 
demanda em relação a esta sem julgamento do mérito, e fixando o montante 
indenizatório de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em favor de Manoel 
Henrique Barbosa, majorando a verba honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor 
total da condenação, nos termos do voto do Relator. 
(...) 
Ante o exposto, voto pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, para reconhecer 
a ilegitimidade ativa de Srª Edna Maria da Silva, extinguindo a demanda em relação a 
esta sem julgamento do mérito, e fixando o montante indenizatório de R$ 13.500,00 
(treze mil e quinhentos reais) em favor de Manoel Henrique Barbosa, majorando a verba 
honorária para 12% (doze por cento) sobre o valor total da condenação. 
É como voto.” - grifamos 

Os Embargos, subsequentes foram todos rejeitados. 
 

Assim, a presente demanda já transitou em julgado, conforme Certidão do ID 
nº 61648013: 

“CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO 
CERTIFICO haver decorrido o prazo legal, sem ter sido interposto recurso ao acórdão 
registrado sob o ID 6739087, tendo o mesmo transitado em julgado às 23h59min59s 
(vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos) do dia 
23/09/2020, motivo pelo qual procedo com a devolução dos presentes autos ao 1º Grau; 
O referido é verdade; dou fé. 
Natal/RN, 16 de outubro de 2020.” - grifamos 

-DO DEPÓSITO E CÁLCULOS: 
 
Para tanto, a seguradora promovida depositou ESPONTANEAMENTE o valor devido através 
de depósito judicial no Banco do Brasil sob nº 0400111524734, conforme comprovante de 
depósito anexado no ID nº 61648001, a quantia de R$ 38.601,18 (TRINTA E OITO MIL, 
SEISCENTOS E UM REAIS E DEZOITO CENTAVOS). 
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Onde, também juntou o demonstrativo dos cálculos, onde desde já nós concordamos, no ID 
nº 61648002: 
 

 
-DA LIBERAÇÃO DOS RESPECTIVOS ALVARÁS: 
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Assim, no levantamento dos respectivos ALVARÁS JUDICIAIS, deverá ser pago 
ao advogado subscritor da demanda, os honorários advocatícios 
SUCUMBENCIAIS arbitrados sentença e acórdão prolatados (12%), no valor de 
R$ 4.135,84 (QUATRO MIL, CENTO E TRINTA E CINCO REAIS E OITENTA E 
QUATRO CENTAVOS), conforme demonstrativo de cálculo juntado no ID nº 
61648002, bem como, os honorários contratuais pactuados entre as partes, na 
monta de 30% (trinta por cento) sobre o valor principal de R$ 34.465,34 (TRINTA 
E QUATRO MIL, QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E TRINTA E 
QUATRO CENTAVOS), o que perfaz R$ 10.339,60 (DEZ MIL, TREZENTOS E 
TRINTA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS), conforme estabelecido no 
tópico contido no INSTRUMENTO PROCURATORIO (ID nº 61647992 – pag. 1) e 
CONTRATO DE HONORARIOS ADVOCATICIOS (ID nº 61647992 – pag. 3). 
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Perfazendo o total a ser descontado em favor do advogado subscritor da 
demanda, a quantia de R$ 14.475,44 (QUATORZE MIL, QUATROCENTOS E 
SETENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS), REFERENTE AOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS E CONTRATUAIS, respectivamente. 

 
Já a parte autora, DESCONTADOS os 30% (trinta por cento) referente aos 
honorários contratuais, sobre o valor principal de R$ 34.465,34 (TRINTA E 
QUATRO MIL, QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E TRINTA E 
QUATRO CENTAVOS), restará o valor de R$ 24.125,74 (VINTE E QUATRO MIL, 
CENTO E VINTE E CINCO REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS). 
 
-DO PEDIDO: 
 
FACE O EXPOSTO, REQUER a Vossa Excelência, que determine o levantamento 
do valor depositado, na conta judicial nº 0400111524734, através da EXPEDIÇÃO 
DE ALVARÁS DISTINTOS, para fins de transferência: 
 

a) em favor da parte autora, MANOEL HENRIQUE BARBOSA, portador do 
RG 002.636.244 SESPD/RN, CPF 070.567.814-89, o valor de R$ 24.125,74 (VINTE E 
QUATRO MIL, CENTO E VINTE E CINCO REAIS E SETENTA E QUATRO 
CENTAVOS); 

 
 
b) E, outro, correspondente aos honorários sucumbenciais (12%) e 

contratuais (30%), em nome do causídico patrocinador da demanda, PATRICIO 
CÂNDIDO PEREIRA (CPF Nº 991.440.344-15 – OAB/RN 814-A) na monta de R$ 
14.475,44 (QUATORZE MIL, QUATROCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E 
QUARENTA E QUATRO CENTAVOS). 

 
 

    Nestes termos, 
    Pede e Espera deferimento. 
 

Pedro Velho/RN, aos 26 de outubro de 2020. 
 
 
 

                   Patrício Cândido Pereira. 

                     OAB/RN 814-A. 
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